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O SR. PRESIDENTE (Clementino Coelho) - Não havendo quorum regimental

para abertura da sessão, nos termos do § 3° do art. 79 do Regimento Interno,

aguardaremos até trinta minutos para que ele se complete.

O Sr. Clementino Coelho, § 2º do art. 18 do

Regimento Interno, deixa a cadeira da presidência, que é

ocupada pelo Sr. Themístocles Sampaio, § 2º do art. 18

do Regimento Interno.
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I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Havendo número regimental,

declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro iniciamos nossos

trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão anterior.

II - LEITURA DA ATA

O SR. CLEMENTINO COELHO, servindo como 2° Secretário, procede à

leitura da ata da sessão antecedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Passa-se à leitura do

expediente.

O SR. ..........................................................., servindo como 1° Secretário,

procede à leitura do seguinte

III – EXPEDIENTE
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Finda a leitura do expediente,

vai-se passar ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Clementino Coelho.
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O SR. CLEMENTINO COELHO (Bloco/PPS-PE. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, manifesto minha opinião sobre os últimos fatos

ocorridos no mundo ocidental.

Creio que não devemos hesitar em analisar acontecimento que marca e muda

a história da civilização ocidental no terceiro milênio. Não devemos temer nenhum

aspecto. Não é hora de considerações secundárias. O atentado não foi somente

contra o solo americano, mas contra a civilização ocidental e o que temos de mais

caro: o respeito à liberdade, à democracia, à liberdade de expressão, à

individualidade. Isso é o que busca o Ocidente nessa caminhada, que apresenta

imperfeições. Assim caminham o planeta Terra e o homem.

Que não pairem dúvidas: o atentado não é contra uma nação aliada, mas

contra os valores mais caros de liberdade, democracia e individualidade.

É hora de prestar solidariedade aos irmãos americanos. As vítimas dessa

barbárie pertencem a mais de quarenta nações. Nova Iorque representa a Meca do

mundo ocidental, da vitória do Ocidente, da democracia e da liberdade.

Tenho convicção de que esses atos bárbaros são conseqüência da tolerância

com Estados renegados e terroristas, são fruto de concessões do mundo ocidental,

que mantém relações com nações hospedeiras de práticas terroristas, de sectários,

de fundamentalistas, que não sabem separar relação de Estado de relações

internacionais, que misturam religião e Estado, que não respeitam os códigos, as

normas e os regulamentos internacionais. Os terroristas se consideram iluminados,

crêem que podem botar um livro santo debaixo do braço e fazer justiça com as

próprias mãos. A agressão vem de lugares onde há parceria com terroristas ou

simpatia por eles, onde não se cultuam a liberdade, a democracia e a livre escolha.
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Os erros do Ocidente, em especial dos Estados Unidos e da Comunidade

Européia, são submetidos à consciência coletiva e democrática de um povo que

regularmente vai às urnas votar.

Espero que Deus ilumine o povo americano, bem como o Presidente

Fernando Henrique, para que a posição correta seja tomada.

Não adianta somente repugnar o terrorista ou o terrorismo, pois o ato foi de

guerra. Não podemos tolerar que o Brasil continue mantendo relações com Estados

que dão guarida a esse tipo de procedimento. Aquele que abriga, protege ou

esconde essa insanidade, cooperando com ela, é tão responsável quanto os que a

praticam. Esse loucos não teriam a ousadia de fazer aquilo se não tivessem a

certeza de onde se refugiar.

O momento atual é de posições claras e humanitárias e não de aspectos

políticos ou doutrinários. O que está em questão é o que há de mais sagrado em

qualquer regime, seja ele socialista, liberal ou trabalhista: a liberdade de expressão,

de se viver em um regime democrático, com valores tão arduamente conquistados.

Como brasileiro, trago essa mensagem não de alinhamento político ou

doutrinário, mas de alinhamento humanitário no Ocidente. O mundo só pode

caminhar com transparência. Países que não dão espaço à liberdade de expressão,

à livre escolha e à democracia não têm o direito de aterrorizar aqueles que buscam

arduamente consolidar as conquistas democráticas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado Roberto Rocha para uma Comunicação de Liderança, pelo PSDB.

O SR. ROBERTO ROCHA (PSDB-MA. Como Líder.) - Sr. Presidente, Sras. e

Srs. Deputados, a Folha S.Paulo, na edição do dia 9 do corrente mês, publicou

matéria do jornalista Lúcio Vaz, com graves denúncias a respeito do Governo do

Estado do Maranhão, sobre a qual, por duas razões, quero tecer alguns

comentários.

Primeiro, por ser de meu dever na qualidade de Parlamentar desta Casa e

representante do povo do Maranhão. Segundo, porque, ao defender desta tribuna a

Governadora do Maranhão, o ilustre Deputado Gastão Vieira citou a bancada do

PSDB do Maranhão como responsável por tal matéria.

Desde já devo dizer que o jornal Folha S.Paulo não é filiado ao PSDB, muito

menos o é o Jornal do Brasil, que, em maio deste ano, fez graves denúncias a

respeito da gestão dos negócios públicos no Governo do Estado do Maranhão.

Naquela época, a Governadora ainda não estava, digamos, na prateleira do PFL,

como margarina, à disposição do partido. A situação agora é diferente: as denúncias

são provocadas por motivação política.

Apesar da qualidade da matéria intitulada “Atual Governo gasta 86 milhões

com projetos fracassados”’, ela é complacente quanto à gravidade do assunto. Por

que fracassados? Pela ação do tempo, por terremoto, por chuva? Não. São

fracassados devido a atos de corrupção, improbidade administrativa e desmantelo

do serviço público.

Sr. Presidente, quero referir-me ao Projeto de Irrigação Salangô, iniciado em

1994, em São Mateus, Município pobre do Maranhão. Segundo resposta do
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Governo do Estado, as denúncias de irregularidades feitas pelo jornal Folha de

S.Paulo, são de responsabilidade do Governo Federal.

Desde a posse da Governadora Roseana Sarney, vêm sendo incorporadas

emendas da bancada federal do Maranhão ao Orçamento Geral da União para o

Salangô, ano após ano, embora se diga o contrário. Desafio qualquer Deputado

Federal maranhense a provar que não houve destinação de recursos para o

Salangô.

O  Projeto Salangô já consumiu mais de 70 milhões de reais, mas, até agora,

só serviu para a criação de patos, numa área naturalmente alagada. É um escândalo

nacional gastar o equivalente, à época, a 70 milhões de dólares, para fazer um

projeto de irrigação que não tem serventia.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o assunto está sendo analisado pela

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle desta Casa e também pelo Tribunal

de Contas da União, que está apurando sérios indícios de irregularidades. Por isso,

são graves as declarações da Governadora, transferindo a responsabilidade pela

execução do projeto para o Governo Federal.

O Governo Federal não administra o projeto; apenas fez convênio com o

Governo do Estado, que fez a licitação, contratou, paga a construtora e fiscaliza a

obra. Então, pergunto: qual é a responsabilidade do Governo Federal? O Governo

do Estado é inteiramente responsável, sim, pelo Projeto Salangô.

Pasmem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: dos 70 milhões de reais

consumidos, numa área de 2.800 hectares — no Maranhão se compra terra por 300

reais o hectare, na beira da pista — , 33 milhões foram gastos apenas no preparo da

terra, por meio de desmatamento, queimada e gradeamento.
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O caso está sendo apurado, repito, pelo Tribunal de Contas da União e pela

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, face a

uma proposta de fiscalização e controle, espécie de CPI que trata, de forma

institucionalizada, desses assuntos. Evito discutir a matéria na Casa para não

parecer que estamos politizando tão grave questão, mas voltarei ao tema em outra

oportunidade.

Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a referida matéria cita ainda

outro fato extremamente grave: a existência de estrada semifantasma em nosso

Estado. Com todo respeito ao jornalista, isso não existe; ou é fantasma ou não é.

Trata-se da MA-33, conhecida como a “Estrada Fantasma”, porque nela foram

gastos 33 milhões de reais, quantia que, em 1995, primeiro ano de mandato da

Governadora Roseana Sarney, era equivalente a 33 milhões de dólares. Ao visitar o

local, o repórter da Folha de S.Paulo constatou que não há estrada, ou seja, ela só

existe no papel.

A Governadora baixou decreto determinando que todo o resto a pagar,

inclusive as despesas de exercícios anteriores, só seria efetuado mediante sua

autorização. Assim, as duas construtoras envolvidas na obra receberam 33 milhões

de reais como saldo de exercícios anteriores e não em restos a pagar, porque isso

não estava previsto no orçamento. Há um processo a respeito na Procuradoria da

República, mas a orientação é no sentido de que ele não saia da gaveta do

procurador.

Sr. Presidente, o Maranhão, o Estado mais pobre do País, infelizmente

alterna-se com o Piauí no pódio do atraso e do subdesenvolvimento, ora em

primeiro, ora em segundo lugar. As políticas públicas do Estado são postas em
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último plano, em favor da promoção de quem o governa. Quanto mais pobre o

Estado, maior a violência cometida contra o Erário. Por isso, não posso ficar calado

diante de tão grave situação.

Em outra oportunidade, como disse, aprofundarei a discussão acerca do

Projeto Salangô e da estrada fantasma maranhense. Juntos, esses projetos já

consumiram 100 milhões de reais — recursos da União.

Sobre o assunto, o jornal Folha de S.Paulo publicou depoimento do Senador

Edison Lobão, Presidente em Exercício do Congresso Nacional e ex-Governador do

Estado, antecessor da Governadora Roseana Sarney. Diz o Senador: “Fiz e paguei,

não deixei dívida para ninguém”, o que é verdade. A Governadora, por sua vez,

responde: “A culpa é do Governo anterior, não tenho responsabilidade” — trata-se

de ato falho, porque o Governo anterior era o dela própria, por força da reeleição —

e conclui: “Paguei porque assumi o compromisso de sanear o Estado.” S.Exa. diz

que saneou o Estado, mas deveria dizer que o “sarneyou”.

O Maranhão, repito, para desgosto sobretudo da minha geração, é o Estado

mais pobre do País. “Sarneyismo” lá é sinônimo de atraso. Portanto, quando a

Governadora diz: “saneei o Estado”, deveria dizer: “sarneyei o Estado.”

Reiterando as palavras do povo humilde do Maranhão, a obra do Salangô é

de inteira responsabilidade do Governo Estadual. Não adianta querer transformar

abacaxi em uva, mascarando a verdade. Não estou aqui para denegrir a imagem de

ninguém. Sou de uma geração de políticos que discutem idéias, não pessoas.

Discutir pessoas é não se ter idéias para debater. Essa idéia, embora triste, não

pode ser deixada de lado.
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Sr. Presidente, quero mencionar também o projeto USIMAR, outro escândalo

de corrupção da SUDAM, que assumiu gigantescas proporções em meu Estado.

Segundo o jornal Folha da Tarde, da Bahia, um empresário afirma ser tal projeto da

família Sarney. Devido à exigüidade do tempo, porém, falarei mais sobre o assunto

noutra oportunidade.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado Clementino Coelho, para uma Comunicação de Liderança, pelo Bloco

Parlamentar PDT/PPS.

O SR. CLEMENTINO COELHO (Bloco/PPS-PE. Como Líder. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, destaco o seguinte trecho do jornal

Folha de S.Paulo de hoje, que deixa clara a época em que estamos vivendo:

Estamos na época da premeditação e do crime

perfeito. Os criminosos não são mais aquelas crianças

desarmadas que invocam a desculpa do amor. São, ao

contrário, adultos, e o seu álibi é irrefutável. A filosofia

pode servir para tudo, até mesmo para transformar

assassinos em juízes.

Não podemos permitir que isso avance. Não podemos titubear ante esse

cenário, porque, na região islâmica, a maioria dos muçulmanos são homens de bem.

Mas não podemos permitir que fanáticos ensandecidos, loucos, queiram

transformar-se de assassinos que são em juízes, sem se submeterem a nenhum

código, a nenhum pacto, a nada. Loucos! Não podemos aceitar que esses sejam os

juízes do mundo ocidental ou da causa democrática.

Sr. Presidente, aproveito este momento para pedir ao Governo brasileiro que

leia com mais soberania os desdobramentos econômicos dessa barbárie que foram

publicados nos jornais de ontem e de hoje. O FMI, o Banco Mundial e todos os

organismos multilaterais de crédito, tanto do continente americano quanto da Europa

e da Ásia, estão promovendo gigantescos pacotes para aumentar a liquidez, para

não deixar abaladas as estruturas financeira e econômica do mundo ocidental.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 170.3.51.O Tipo: Ordinária - CD
Data: 14/09/01 Montagem: Gilza

412

Fala-se em rebaixamento de juros, em reforço da liquidez. Só no dia de ontem, o

FED transferiu para os bancos centrais europeus mais de 50 bilhões de dólares para

reforçar toda essa cadeia de fluxo e transações internacionais.

É lógico que países emergentes como o Brasil, a Argentina e os países do

Sudeste Asiático sofrerão as conseqüências desse novo mundo, desse novo

relacionamento. Precisamos pedir ao FMI medidas compensatórias. O dólar está

disparando e, na certa, o COPOM elevará a taxa de juros no Brasil, que está

baixando no mundo. Não podemos permitir isso.

O Orçamento previsto para o ano que vem é o mais austero, rígido e magro

da história desta Casa, ao mesmo tempo em que temos o maior superávit primário.

No entanto, não podemos disponibilizá-lo para investimentos em infra-estrutura, no

setor produtivo, no resgate da área social, em razão dos compromissos assumidos

com o FMI, com o Banco Mundial, com a ordem financeira nacional, que não é mais

a mesma, já mudou. Mas tem de mudar para nós também.

Os juros e amortizações a serem pagos este ano ao Banco Mundial, ao BID,

ao FMI e aos países soberanos do G-7 devem ser prorrogados, e o dinheiro

contingenciado deve ser aplicado no setor social para que também possamos

colaborar para manter de pé a civilização ocidental, reduzir as desigualdades

internas, dando um choque de infra-estrutura para aumentar a capacidade produtiva

e as exportações do País.

Temos de ser sábios, o momento é sensível. Não estou falando de credores

privados, mas de FMI, Banco Mundial, países do G-7. Não se trata de calote ou

moratória, apenas queremos adiar para daqui a cinco anos o que seria pago agora.

Esse dinheiro, entretanto, não pode ser direcionado para o resgate de títulos da
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dívida interna, mas para aplicação nos programas sociais e na infra-estrutura —

estradas, hidrovias, ferrovias —, de modo que o País passe a produzir e gerar

emprego.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) – Concedo a palavra ao Sr.

Deputado Átila Lins.

O SR. ÁTILA LINS (Bloco/PFL-AM. Sem revisão do orador.) – Srs.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, encontra-se na Comissão de Constituição e

Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda à

Constituição nº 19, de autoria do eminente Senador Jefferson Péres, do PDT do

Amazonas, que cria o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia Ocidental.

Esse projeto pretende aproveitar os recursos arrecadados naquela região

para a constituição de um fundo a ser aplicado apenas nos Municípios do interior

dos Estados integrantes da Amazônia Ocidental, quais sejam, Amazonas, Roraima,

Acre e Rondônia. Esse fundo, repito, será constituído da diferença entre o que o

Governo Federal arrecada nos quatro Estados que compõem a Amazônia Ocidental

e o que repassa para esses Estados e seus respectivos Municípios, por meio do

FPE e do FPM. Deduzidas essas transferências, o que sobrar da arrecadação será

repassado a esse fundo a ser aplicado nos Municípios desses Estados.

O fundo já foi aprovado em dois turnos no Senado, por unanimidade, e está

vindo para a Câmara dos Deputados. A sua tramitação começa na Comissão de

Constituição e Justiça e de Redação. Depois, efetivamente, seguindo o Regimento

Interno, uma Comissão Especial será designada para analisar a proposta.

Quero aproveitar, Sr. Presidente, para exaltar essa iniciativa, que considero

importantíssima, do Senador amazonense Jefferson Péres, do meu Estado, que

vislumbra, com essa emenda, a possibilidade de dotar o interior do Amazonas, do

Acre, de Roraima e de Rondônia de recursos adicionais para serem aplicados

especialmente em investimentos. O fundo também controla para não deixar que
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esses recursos se percam na aplicação em pessoal e despesas de custeio. Eles,

obrigatoriamente, deverão ser aplicados em investimentos. Parece-me que 95%

serão aplicados em infra-estrutura, educação, abastecimento, saúde, transporte.

Espero que esta Casa, ao examinar essa proposta, efetivamente dê toda a

sua colaboração para que nós, do Amazonas, da região amazônica e da Amazônia

Ocidental possamos ter esse instrumento valiosíssimo. Serão carreados recursos

extraordinários, especiais, para serem aplicados no interior carente, dependente e

necessitado de maior apoio do Poder Público.

Quero, portanto, cumprimentar o Senador Jefferson Péres pela iniciativa e

dizer que tenho a convicção de que a Câmara dos Deputados haverá de dar o seu

aval para que essa proposta de emenda constitucional seja aprovada e entre em

vigor nos próximos meses.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 170.3.51.O Tipo: Ordinária - CD
Data: 14/09/01 Montagem: Gilza

416

O SR. PAULO PAIM (PT-RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.

e Srs. Deputados, desejo que fique registrado nos Anais da Casa matéria do jornal

Zero Hora, de Porto Alegre, publicada no último dia 9, que trata da histórica decisão

de um juiz branco norte-americano, Lewis Powell Jr., favorável à política de cotas

para que os negros possam entrar na universidade. Justificou sua decisão, conforme

o mencionado periódico, afirmando que pode não ser a mais agradável, mas é vital

para uma sociedade integrada.

Digo isso porque é preciso que algumas pessoas que ainda não entenderam

que o debate sobre as cotas não é o cerne do projeto que apresentei nesta Casa,

pois nos encaminha para a igualdade racial e social, ou seja, para o combate à

discriminação e ao preconceito. Esse é um dos temas a ser debatido. Entendemos,

claro, que deve haver política compensatória, política de integração da comunidade

negra ao conjunto da sociedade brasileira.

Sr. Presidente, também solicito a V.Exa. a transcrição nos Anais da Câmara

dos Deputados do brilhante artigo do jornalista Roberto Pompeu de Toledo,

publicado na revista Veja do último dia 12, sob o título “O problema que o Brasil não

quer ver”. Mesmo que os velhos argumentos se mostrem gastos, não se encara a

questão da discriminação racial. O jornalista, em trecho de seu artigo, declara o

seguinte:

A explicação para isso talvez esteja no fato de a

corrupção, no imaginário popular, ocupar um lugar preciso

e distante: o lado de lá, dos outros, dos odiados políticos.

Já a discriminação, forçoso é reconhecer, está do lado de

cá, bem no meio de todo mundo, e é sempre doloroso
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encarar as próprias feridas. Se a sociedade não se

escandaliza, não se mobiliza. E assim vamos nós no rumo

de sempre. O rumo do nada.

Na verdade, diz Roberto Pompeu de Toledo que apertar na ferida da

discriminação dói a todos, a brancos e a negros. Por isso é mais fácil omitir, fazer

que não acontece. Menciona muito bem o jornalista que, no que se refere à negação

da discriminação racial, há um arsenal de dados, do IBGE, do IPEA e outros. Definir

quantos negros há numa prisão, dizer que somente 1,8% dos negros chegam às

universidades, demonstrar que o potencial de desempregados é maior entre negros,

tudo isso é fácil. Contudo, quando se trata de discutir políticas afirmativas para

inserir o negro no contexto social do País, as desculpas e explicações são as

mesmas de sempre: não há como definir quem é negro ou não no Brasil.

Cumprimento os editores da revista Veja  pela publicação do brilhante trabalho

do jornalista Roberto Pompeu de Toledo, bem como os responsáveis pelo jornal

Zero Hora pela notável matéria, que demonstram ser questão de vontade o combate

ao preconceito, à discriminação e ao racismo. Todos nós temos de ter essa vontade.

O combate ao preconceito é dever de brancos e negros comprometidos com a

justiça social.

Com esses registros, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero saudar a

instalação da Comissão Especial que aconteceu no último dia 12 de setembro, no

Espaço Cultural Zumbi dos Palmares, nesta Casa. Saúdo também os partidos

políticos que indicaram os Parlamentares que vão compor a Comissão Especial que

discutirá o Projeto de Lei nº 3.198/00, de minha autoria, que institui o Estatuto da

Igualdade Racial.
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Estou certo de que o debate a respeito da discriminação racial no Brasil

levará à implementação de uma legislação que estabeleça ações afirmativas para os

afro-descendentes.

Muito obrigado.

MATÉRIA E ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR
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MATÉRIA E ARTIGO CITADOS PELO

DEPUTADO PAULO PAIM
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O SR. PHILEMON RODRIGUES (Bloco/PL-MG. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o mundo está abalado diante dos ataques

terroristas — fruto da manifestação de grupos que se sentem oprimidos e

marginalizados, excluídos do contexto social — ocorridos esta semana nos Estados

Unidos, acerca dos quais cabe reflexão de todos os setores da sociedade mundial.

Como representante da comunidade evangélica no Brasil, não posso deixar

de manifestar nossa repulsa e contrariedade à maneira como essas pessoas que se

consideram marginalizadas manifestam seus sentimentos no contexto mundial.

Como evangélico, afirmo que aqueles acontecimentos manifestam a falta de

Deus no coração do homem. A santa Bíblia ensina que o homem, amando a Deus

sobre todas as coisas e ao próximo como a si mesmo, praticando esses ensinos

bíblicos, não pratica atos como aqueles, lamentáveis.

Sras. e Srs. Deputados, o Presidente dos Estados Unidos anunciou que

haverá represálias contra o ato de terror levado a efeito naquele País, o que

certamente fará com que mais inocentes paguem em lugar dos pecadores.

É hora de os governantes, especialmente os nossos, posicionarem-se diante

da necessidade de igualar a sociedade, a fim de que as minorias marginalizadas,

excluídas dos bens sociais que deveriam ser distribuídos entre todos, não venham a

manifestar sua repulsa, seu desagrado, sua revolta, como aconteceu no atentado a

Nova Iorque e Washington. O Governo brasileiro precisa investir mais na área social,

para eliminar os bolsões de pobreza, evitar uma possível revolta e permitir que o

País viva em paz.

O Presidente da República apressou-se em tomar medidas para tranqüilizar a

sociedade brasileira e em demonstrar seu repúdio aos acontecimentos de que
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tivemos notícia, ocorridos nos Estados Unidos. Testemunho da preocupação do

Governo brasileiro com os acontecimentos que se dão no mundo inteiro foi a reunião

realizada pelo Presidente Fernando Henrique esses dias.

Por isso, conclamo o povo brasileiro a ler a Bíblia, livro que orienta o homem

no caminho do bem, que o guia rumo ao cumprimento das determinações contidas

nos evangelhos, especialmente no que se refere a amar a Deus sobre todas as

coisas e ao próximo como a si mesmo. Assim é que se evitam catástrofes como a

que vimos acontecer nos Estados Unidos.

Repito: como representante da comunidade evangélica no Brasil, manifesto

nossa contrariedade e repulsa contra o ataque terrorista aos Estados Unidos. Estou

solidário com o povo americano e com os familiares das vítimas daquele ato de

terror.

Conclamo, mais uma vez, o povo brasileiro a ler a Bíblia, a se preparar para

as dificuldades que virão, e manifesto meu desejo de que haja paz e felicidade no

Brasil, com base no respeito a Deus e ao próximo. Assim nos tornaremos uma

Nação unida, forte e pujante.

Que o Governo de Fernando Henrique Cardoso continue esse esforço pela

união das comunidades e da sociedade brasileira!

Muito obrigado.
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O SR. OSÓRIO ADRIANO (Bloco/PFL-DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, esses dias fiz mais uma reflexão sobre os

mais de quarenta anos que tenho dedicado ao trabalho nesta fantástica cidade, de

onde Dom Bosco previu que jorraria leite e mel. É um investimento imenso dos

brasileiros que tem mostrado efeitos sociais efetivos, mas ainda pode fazer muito

mais pelo futuro do País, como previu o ex-Presidente Juscelino Kubitschek, cujo

centenário de nascimento é comemorado nesta semana.

Entretanto, algumas pessoas parecem não compreender isso, esse esforço

imenso, ou, mesmo compreendendo, colocam interesses individuais e egoístas à

frente daqueles da comunidade nacional. Há uma resistência da parte de alguns

burocratas que me é incompreensível, por exemplo, quando se trata de consolidar

em Brasília, sede e Capital do País, as atividades relativas a esta condição.

Um exemplo flagrante dessa resistência foi observado nesta semana, na

Comissão de Economia, Indústria e Comércio, onde estou há apenas três semanas.

A Lei nº 5.895, de 19 de junho de 1973, dispõe, no § 1º do art. 1º, que a Casa da

Moeda do Brasil terá sede e foro na Capital da República e jurisdição em todo o

território nacional. Alguém saberia dizer onde fica a sede desse órgão em Brasília?

Está no Rio de Janeiro, em majestosa edificação, cercada de lendas e admiração —

nada contra a beleza, numa cidade já tão bela. Preferimos a funcionalidade de um

prédio útil às funções a que se destina a instituição, mesmo não desprezando a

cultura e a arte. A Brasília, onde as atividades industriais são tão rarefeitas, nega-se

a sede de praticamente todas as autarquias federais, como estão tentando fazer —

e às vezes conseguindo — com as sedes das agências normativas.
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No caso da Casa da Moeda, nega-se a execução de lei que existe há quase

trinta anos. E, mais que negar, querem os burocratas reverter a lei e institucionalizar

no Rio de Janeiro a sede da Casa da Moeda. É o que propõe a Mensagem nº 634,

de 2000, em análise na Comissão de Economia, Indústria e Comércio.

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em boa hora,

rejeitou tal intento. Na Comissão de Economia, já há parecer favorável ao propósito,

mas vimos pedimos vista ao projeto para, com os nobres Deputados Delfim Netto e

Ronaldo Vasconcellos, estudá-lo melhor e provar ao Executivo que é aqui o lugar de

tão relevante instituição.

Além de querer mudar a sede da instituição, a proposição é também no

sentido de alargar atividades, inclusive pela sua participação minoritária no capital

de outras empresas.

É indispensável que isso nos seja bem explicado, Sr. Presidente. É

absolutamente necessário que nós, da bancada de Brasília, nos mobilizemos no

sentido de que, sejam quais forem essas atividades a serem ampliadas, o sejam

criando mão-de-obra e salários em Brasília e não na superpovoada cidade

maravilhosa, onde consta não haver desemprego.

Temos certeza de que nossa demanda de efetivar em Brasília e não transferir

para o Rio de Janeiro a sede da Casa da Moeda é igualmente do interesse de todos

os brasileiros, porque é da Capital, onde as decisões nacionais mais graves se dão,

que devem emanar, igualmente, aquelas próximas desse nível de importância, da

parte dos escalões superiores da administração pública direta e indireta.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Vai-se passar ao

V - GRANDE EXPEDIENTE

Concedo a palavra ao Deputado Sérgio Miranda, que disporá de 25 minutos

na tribuna.
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O SR. SÉRGIO MIRANDA (Bloco/PCdoB-MG. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, meu pronunciamento diz respeito ao Programa

Telecomunidade, do Ministério das Comunicações, de universalização dos serviços

de telecomunicações.

Num mundo de tantas exclusões, é obrigação dos governos garantir a

democratização do acesso à Internet e aos meios virtuais. Mais ainda, deve

assegurá-lo aos jovens que estudam na rede educacional pública, suprindo as

diferenças de qualificação e preparo intelectual ao longo da vida e na disputa

selvagem que enfrentarão no mercado de trabalho.

Seria justo e democrático investir na educação digital parte dos recursos do

Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações — FUST, originários

da contribuição de 1% sobre o faturamento mensal recolhido pelas empresas

privadas de telefonia, bem como recursos na ordem de 700 milhões como

percentual das concessões pagas ao Tesouro Nacional. Seria assim, não tivessem o

Governo e a ANATEL desvirtuado o Programa Telecomunidade, sujeitando-o ao

interesse particular das operadoras concessionárias de serviço de telecomunicação

e de uma corporação transnacional e monopolista como a Microsoft.

Dois erros revelam, além da inépcia na execução do programa, a lógica

subserviente de um órgão como a ANATEL às empresas que deveria fiscalizar e

disciplinar, no interesse dos usuários e da sociedade brasileira. Nada mais revelador

disso do que a licitação para a compra de 290 mil computadores e outros

equipamentos de informática, da qual participariam apenas as empresas

concessionárias do serviço telefônico fixo comutado, não fosse a liminar obtida por

mim e também pelo Deputado Walter Pinheiro, do PT da Bahia.
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O segundo erro foi a opção oficial de alimentar a maioria dos computadores

com o sistema Windows, da Microsoft, quando poderiam, Governo e ANATEL, ter

optado pelo sistema aberto Linux. Não pagando direitos e royalties, poupariam

recursos para adquirir maior número de computadores ou aumentar o número de

escolas informatizadas. Poderiam ainda ter optado pela convivência dos dois

sistemas, o que propiciaria aos estudantes maior versatilidade no uso das

ferramentas eletrônicas.

Poderiam, também, ter aproveitado a oportunidade de tão vultosa compra

como instrumento de política industrial, incentivando a produção nacional e, mesmo,

iniciativas pioneiras como a do computador popular desenvolvido pela Universidade

Federal de Minas Gerais.

Porém, o Governo e seu mencionado órgão regulador são incapazes de

reconhecer equívocos, aceitar críticas ou conviver com a divergência. Apesar de

tantas restrições levantadas até por aliados, ser-lhe-á mais cômodo, como já vem

fazendo o Ministro Pimenta da Veiga, atribuir à legítima ação dos Parlamentares em

defesa dos recursos públicos e dos interesses de milhões de jovens a culpa pelo

atraso na implantação do programa, que, da forma concebida, ganha contornos de

uma ação solidária entre fiscalizador e fiscalizado.

Essencialmente, Sras. e Srs. Deputados, é isto que está em discussão. Um

programa importante, sem dúvida, apoiado por esta Casa, que já estava desenhado

na Lei Geral das Telecomunicações, comprovado por um projeto de lei de iniciativa

de Parlamentares. Posteriormente também o Governo enviou a sua proposta e

regulamentou o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações.

Muitos Parlamentares empenharam-se para que esse projeto fosse votado e para
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que, ainda no ano anterior, pudéssemos ter esses recursos à disposição. Portanto,

esse projeto já deveria estar sendo aplicado.

Para nossa surpresa, ao examinarmos o edital de licitação, verificamos

basicamente os erros apontados no conteúdo geral: um reforço à monopolização,

impedindo-se a competição, tanto em relação a quem vai fornecer os equipamentos

e serviços, que serão apenas as concessionárias do telefone fixo comutado, quanto

ao tipo de sistema operacional, que fortalece o monopólio de uma grande empresa

transnacional!

Isso revela, Sras. e Srs. Deputados, que não só o Ministério das

Comunicações foi capturado pelos interesses das empresas que deveria regular e

fiscalizar, mas também, e principalmente, a ANATEL. Nessa licitação, a ANATEL

interpretou não os anseios da sociedade, mas os interesses econômicos das

empresas de telecomunicação. É isso que estamos provando em ação popular

encaminhada ao Poder Judiciário, numa denúncia dirigida ao Ministério Público, bem

como ao Tribunal de Contas da União.

Que mecanismos levaram a ANATEL a esse tipo de ação? Se uma padaria

não pode vender computador para o Estado, já que a Lei nº 8.666 estabelece que,

na habilitação, será exigida do pretendente a “comprovação de aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento do

pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação”, é

evidente que a ANATEL teria de se livrar da referida lei. E foi isso que fez ao usar na

licitação a Resolução nº 65, da própria Agência, baseada no art. 210 da Lei Geral

das Telecomunicações.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, analisemos a manobra. O art. 210 da

Lei Geral das Telecomunicações permite que não se utilize a Lei nº 8.666 na

licitação das concessões, permissões e autorizações de serviços de

telecomunicação. Aqui não se trata de uma licitação de concessão, permissão ou

autorização de serviço de telecomunicação. Foi preciso que a ANATEL fizesse essa

manobra para beneficiar as empresas concessionárias. Não se utiliza a Lei nº 8.666.

Caso fosse utilizada, a licitação com essa peculiaridade de beneficiar algumas

poucas empresas que não produzem e vendem equipamentos de informática estaria

fatalmente prejudicada.

Quem vai participar dessa “licitação” — entre aspas — promovida pela

ANATEL? No Norte e no Nordeste, a empresa concessionária que presta o serviço

telefônico fixo e comutado é apenas a Telemar; quanto à telefonia a longa distância,

a EMBRATEL. Haveria licitação entre duas empresas: a Telemar, que controla toda

a rede cambiada, e a EMBRATEL, que faz a telefonia de longa distância. Em São

Paulo, apenas a Telefônica e a EMBRATEL; no Sul e no Centro-Oeste, somente a

Brasil Telecom e a EMBRATEL; em duas pequenas localidades, ou seja, em

Londrina, a CERCONTEL, e na região do Triângulo Mineiro, a CTBC, concorrendo

também com a EMBRATEL.

Ora, o primeiro ponto a destacar é que estão sendo licitados, além dos

serviços de telecomunicação, serviços de valor adicionado e equipamentos de

informática. E serviços de valor adicionado, como estabelece a própria Lei Geral das

Telecomunicações, não são serviços de telecomunicação. Ou melhor, são serviços

que agregam valor utilizando sistemas de telecomunicação. Reafirmo: não são
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serviços de telecomunicação, como determina o art. 60. Por que apenas as

empresas concessionárias fornecerão esse serviço de valor adicionado?

Mais grave ainda é a situação dos equipamentos de informática, não só das

máquinas, mas também dos programas e aplicativos. Por que apenas as empresas

concessionárias poderão vender para o Estado esse tipo de serviço?

Sras. e Srs. Deputados, os argumentos não nos convencem, e muito menos o

montante dessa licitação. Talvez seja o maior contrato público, governamental, de

compra, superior à compra de aviões pela FAB. Esse ato mereceu a atenção de

editorialistas, de comentaristas econômicos, com páginas e páginas na grande

imprensa recomendando que fosse utilizado seu alto valor em favor de uma política

industrial, do fortalecimento do emprego e da indústria nacionais, da absorção de

novas tecnologias.

Também não vi o debate percorrer esse caminho no que diz respeito à

licitação patrocinada pela ANATEL e defendida pelo Ministro das Comunicações, Sr.

Pimenta da Veiga. O que se vai licitar? Qual o valor previsto no PPA nos próximos

três anos? Um bilhão e quinhentos milhões de reais! São acessos e periféricos

envolvendo 290 mil computadores, 13 mil impressoras a laser, 30 mil impressoras a

jato de tinta colorida, 16 mil scanners, 290 mil estabilizadores, 30 mil chaveadores,

para equipar com laboratórios de informática 13 mil e 237 escolas públicas de

ensino médio e profissionalizante.

Ora, Sras. e Srs. Deputados, uma concorrência dessa magnitude deveria ser

analisada com maior profundidade pela Casa e pelos órgãos técnicos do Governo.

Chama-nos atenção o fato de, no contrato que as empresas assinaram com o Poder

Público, serem obrigadas a realizar esse tipo de universalização. O Plano Geral de
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Metas para Universalização diz claramente (art. 5º do Decreto nº 2.592) que as

empresas são obrigadas a tornar disponíveis acessos individuais para

estabelecimento de ensino regular e instituições de saúde, objetivando permitir-lhes

comunicação com rede de computadores mediante utilização do próprio serviço

telefônico fixo comutado ou da rede que lhe dá suporte.

Mas, das 13 mil e 237 escolas, 9 mil e 105, ou seja, 68,79%, pelo próprio

edital da ANATEL, terão conexão a 64 quilobites por segundo, justamente a conexão

oferecida pelas empresas do serviço telefônico fixo comutado a quem quer acesso à

Internet.

Por que uma obrigação da empresa será paga com dinheiro público, ferindo

frontalmente a Lei Geral das Telecomunicações? É preciso dizer que as outras

conexões para outras escolas — 128 quilobites por segundo, 258 quilobites por

segundo, 431 quilobites por segundo e até 512 quilobites por segundo — fogem às

especificações do fornecimento normal que essas empresas de telecomunicação

oferecem a seus usuários. Talvez essas merecessem um gasto a mais. Mas, até

agora, não houve explicações convincentes por parte da ANATEL para essa

contradição flagrante com a Lei Geral das Telecomunicações.

Tentou-se transformar a polêmica do sistema operacional em um contra o

outro. A solução que se apresenta, inclusive em vários órgãos públicos, é a

instalação dos dois sistemas. Por que não instalar os dois sistemas? Tanto pode-se

instalar o sistema operacional Windows, da Microsoft, como também o Linux. Por

que não buscar esse tipo de solução para dar maior versatilidade? Tanto as escolas

técnicas quanto as do ensino médio deveriam permitir maior desenvolvimento
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intelectual dos seus estudantes para, em função de um processo de aprendizagem,

terem alternativas, não ficarem apenas com um sistema único.

No fundo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estamos assistindo a uma

questão institucional: é a capitulação da ANATEL aos interesses das empresas. É

essa a questão mais importante do que está em debate.

Estão proliferando no Brasil os chamados órgãos reguladores — ANATEL,

ANP, ANEEL, ANA, ANVS. Cada um desses vários órgãos reguladores cobram

taxas para o seu funcionamento, com o sentido de substituir o aparelho do Estado

no controle das atividades, principalmente aquelas atividades econômicas

privatizadas. E o que se observa é que esses órgãos estão muito mais a serviço das

empresas do que da sociedade. Analisemos, posteriormente, a ação da ANEEL na

crise energética, ou a da Agência Nacional do Petróleo.

Sr. Presidente, o tempo foge e eu queria discutir rapidamente os argumentos

do Ministro Pimenta da Veiga e do Dr. Renato Guerreiro, apresentados em

entrevistas, para justificar tal licitação. Diz o Dr. Renato Guerreiro: “É uma restrição,

mas estamos constrangidos a que, nessa licitação, apenas possam concorrer as

concessionárias”. Doce constrangimento, porque se manifesta de forma clara o

desejo de que isso ocorra.

Argumentam que o Projeto de Lei nº 3.997, enviado ao Congresso Nacional,

corrigiria tal distorção. Ledo engano. Dizem falsidades, tanto o Dr. Renato Guerreiro

quanto o Ministro Pimenta da Veiga, porque tal projeto não separa a licitação dos

serviços de telecomunicações da dos serviços de valor adicionado e equipamentos.

Eles mantêm a compreensão de que os equipamentos deveriam ser fornecidos

pelas empresas concessionárias. Tentam apenas ampliar o cartel — isso comprova
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o meu argumento de que a ANATEL está a serviço das empresas de

telecomunicações, quando deveria regular e fiscalizar. Às vezes, pergunto-me o

seguinte: será que os Ministros estão lendo o que assinam? Porque, sem dúvida,

isso é uma aberração!

O Ministro Pimenta da Veiga, ao defender a participação de todas as

prestadoras nas licitações amparadas com recursos do Fundo de Universalização

dos Serviços de Telecomunicações, define: “Tal premissa surge em razão

principalmente do princípio da isonomia”. Ou seja, se existe norma cogente

determinando que todas as prestadoras de serviços de telecomunicações serão

contribuintes do Fundo, deve ficar claro também o fato de que todas poderão ser

usuárias de sua receita.

O argumento de que todas podem participar das licitações que envolvem

recursos do Fundo não é para aumentar a competição e favorecer o interesse

público. Pasmem, Sras. e Srs. Deputados, é porque, se todas contribuem para o

Fundo, todas devem também receber e usufruir de seus recursos.

E para o FUNTEL elas também não contribuem! Os recursos do FUNTEL

devem ser gastos apenas com as empresas de telecomunicações? Eu, por exemplo,

contribuo para o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, já que em toda

transação bancária ocorre o desconto da CPMF, de 0,38%. Então, todos aqueles

que contribuem para o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza podem usufruir

de seus recursos?

O tempora! O mores! Onde estamos? Esses argumentos são usados pelo

Sr. Renato Guerreiro e pelo Ministro Pimenta da Veiga. Eles não tratam dos

equipamentos, que correspondem aos maiores valores gastos com o Fundo de
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Universalização nessa primeira etapa. Isso é comprovado na lei orçamentária, já que

os investimentos são muito maiores do que os recursos indicados para o custeio.

Eles argumentam a favor da isonomia e do cartel das empresas, mas não defendem

a abertura dessa licitação para as empresas que produzem ou comercializam

equipamentos de informática. Na verdade, querem que as outras empresas

participem do cartel. Não se trata de uma justificativa para a ação do Dr. Renato

Guerreiro, mas apenas uma demonstração do nosso argumento de que a ANATEL

está a serviço das empresas que deveria regular e não a serviço do interesse

público.

O último argumento, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é sobre o

programa que está no PPA. Tentaram enganar os Parlamentares. Não está clara no

programa a previsão de concorrência para equipamentos, serviços de valor

adicionado e acessos. Consta apenas a implantação de acesso aos serviços de

telecomunicação nos estabelecimentos públicos de ensino e bibliotecas públicas.

Segundo o Dr. Renato Guerreiro, a concepção de acesso envolve também o

equipamento, o computador, a impressora e o scanner. Se é assim, por que o

acesso, constante do art. 5º, inciso III, do Plano Geral de Metas, entendido como

uma obrigação das empresas, não é relativo também aos equipamentos? É evidente

que isso não é real. Trata-se de mais uma manobra da ANATEL para tentar enganar

a Casa, a fim de que essa licitação de 1 bilhão e 500 milhões de reais seja

aprovada, favorecendo as empresas de telecomunicação.

Sr. Presidente, a Casa e pelo menos alguns de seus Parlamentares estão

vigilantes. O rolo compressor do Governo talvez funcione e a licitação fraudulenta
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seja aprovada, como se a estivéssemos avalizando. Tenho confiança na Justiça, no

TCU e no Ministério Público de que essa falsa licitação não será viabilizada.

Sras. e Srs. Deputados, nossa posição é em defesa do programa de

universalização e de seu conteúdo, em defesa da luta contra a exclusão digital e

contra os métodos fraudulentos que desviam recursos originalmente destinados à

universalização das telecomunicações. Essa é a nossa opinião.

Vamos enfrentar este debate com destemor e argumentos. A sociedade está

sendo informada de que alguns Deputados estão impedindo que as criancinhas do

nosso País tenham acesso à Internet. Saibam todos — da tribuna desta Casa

dirijo-me não apenas aos Deputados, mas também aos que assistem à minha

intervenção — que estão mentindo ao povo brasileiro. Não é verdade o que estão

dizendo. Defendemos o programa; criticamos o método. Aqueles que procuram fazer

de outra forma estão modernizando as frases “rouba, mas faz” e “os fins justificam

os meios”.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é preciso que a Casa se rebele e

procure orientar corretamente essa licitação.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra ao

Deputado Paulo Paim, que disporá de 25 minutos na tribuna.

O SR. PAULO PAIM (PT-RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.

e Srs. Deputados, bem como os que estão nos gabinetes ou assistindo à sessão

pela TV Câmara, uso a tribuna com muita tranqüilidade neste momento, porque a

crítica que farei, na condição de Parlamentar de oposição, está garantida pela

coerência com que sempre agi nesta Casa.

Ontem, vim à tribuna e elogiei o Governo Fernando Henrique Cardoso, o

Presidente da Casa, Aécio Neves, e os Ministros da Cultura e da Justiça pela

posição positiva que o Brasil levou à África do Sul no que tange à nossa política de

combate ao preconceito, à discriminação e ao racismo — espero que não fique só

no discurso. Critiquei o Ministro Paulo Renato e apoiei o Presidente quanto ao

debate que este País terá de fazer sobre a política de reparação, passando pela

política de cotas. Se não aceitarem a política de cotas, que nos apresentem outra

proposta. Temos de debater a situação do povo negro, que durante quatrocentos

anos foi vítima da escravidão.

Faço esse preâmbulo, Sr. Presidente, para abordar neste momento outro

assunto. Agora, critico de forma contundente o Governo brasileiro. Os jornais de

hoje divulgaram discurso do Ministro da Economia da Argentina, Domingo Cavallo,

em que faz críticas ao Governo brasileiro. Ora, o Ministro Cavallo não está falando

nada de novo, apenas repete o que dizemos quase diariamente no plenário do

Congresso Nacional. O Ministro argentino disse que enfrentamos um arrocho salarial

nunca visto, que o Governo paga o menor salário mínimo da América Latina, ou até

mesmo do continente americano, e que faz caixa arrochando os benefícios dos
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aposentados e pensionistas. Qual a novidade nisso? O Ministro Cavallo, até aí, falou

a verdade, que coincide com nosso pensamento, sim. Não negaremos o fato

simplesmente porque o Ministro argentino disse lá o que afirmamos aqui dia e noite.

Claro que é verdade, Sr. Presidente. Tenho dito que nem a ditadura arrochou

tanto os trabalhadores como, infelizmente, este Governo. Ao longo desses

quinhentos anos, que governo deixou os servidores públicos sete anos sem reajuste

salarial? Que governo, ou patrão, numa greve de servidores que se alonga por

meses e meses, não negocia, não estabelece um diálogo e, antes, ameaça tirar os

PCCs, reduzindo em 50% os vencimentos? Que governo, além de não negociar nem

conversar, faz de conta que a greve não acontece e que o povo não está sofrendo

com ela?

Os estudantes sofrem porque não podem ir à universidade e milhões de

pessoas que dependem da Previdência sentem as conseqüências da greve, mas o

Governo faz de conta que nada ouve e nada vê. Este mesmo Governo ainda quer

diminuir em 11% os vencimentos de aposentados e pensionistas.

Então, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, entendo que o Ministro Cavallo

fez um alerta que deveria servir ao Governo brasileiro, já que este vai ser

denunciado, sim, hoje ou amanhã, pelo dumping social que está cometendo. Isso é

um fato real. Não vou dizer que é mentira simplesmente porque alguém fora do País

disse o mesmo. A verdade em primeiro lugar, Sr. Presidente. Que é verdade, é. O

povo brasileiro é vítima de arrocho salarial nunca visto. E a crítica, de fato, tem que

acontecer.

Agora, o Ministro Cavallo tem moral para falar isso? No meu entendimento,

não tem. Por que o Ministro Cavallo, nos foros do MERCOSUL, não defende a
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posição que temos defendido permanentemente, de um equilíbrio na legislação e na

própria política salarial, como fizeram no Mercado Comum Europeu? Em nenhum

momento vi o Governo argentino defender, nos foros do MERCOSUL, que haja uma

política, no campo da legislação e da distribuição de renda, com salários pelo menos

parecidos, já que a diferença entre Argentina e Brasil é enorme. E para não dizer

que a Argentina paga dez vezes mais, vou dizer que paga um salário mínimo em

torno de 250 dólares, e nós pagamos 60 dólares. Essa é a realidade.

Por que não debater isso, em um fórum adequado, com os Parlamentos, com

os Governos, e criar uma política similar nas relações de trabalho que garanta

salário decente para os povos brasileiro, argentino, uruguaio, chileno e paraguaio?

Sr. Presidente, há outra discordância com o Ministro Cavallo. Considero

equivocada a posição de S.Exa. quando afirma que é mais fácil dialogar com os

países europeus ou mesmo com a Área de Livre Comércio das Américas — ALCA.

Qualquer um que tenha certo conhecimento do assunto sabe que só seremos

respeitados pela Comunidade Européia e pelos países que compõem a ALCA, que

são em torno de 34 — nesse caso também há discordância; não sei por que a

exclusão de Cuba —, só teremos força se tornarmos o MERCOSUL em um bloco

forte.

Está equivocado o Ministro Cavallo quando diz que é mais fácil a Argentina

dialogar com os países da Europa ou com os países que compõem a Área de Livre

Comércio das Américas. É claro que há discordância de nossa parte. Ao mesmo

tempo em que concordamos com a denúncia de que estão cometendo dumping

social no Brasil, discordamos em relação à ALCA e à Comunidade Européia. Não se
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estabelece um debate no MERCOSUL a fim de que haja equilíbrio na relação capital

e trabalho nos Estados que compõem esse fórum.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, baseado nessa premissa, gostaria

que o Governo apresentasse provas do contrário, ou seja, de que o Ministro Cavallo

está mentindo. É necessário apresentar números, dados. Voltemo-nos para a peça

orçamentária. Com que moral o Governo pode dizer que esse quadro não é

verdadeiro, se, na peça orçamentária, aponta — não define — um reajuste em torno

de 5% do salário mínimo e não diz o quanto vai receber o aposentado, dá a

impressão que é de zero ou, no máximo, 5%? Se for como da última vez, vai ser de

um terço, algo em torno de 1,5%, 1,8%. E também não aponta, em nenhum

momento, para a questão do servidor público, já que fixa o reajuste salarial da

categoria em 3,5%.

Sr. Presidente, estou cansado de debater com os Ministros nesta Casa. O

que percebi nas últimas reuniões a que assisti? Os Ministros vêm a esta Casa com

verdades preconcebidas, prontas. Só vale a visão do Governo, não se altera uma

vírgula em relação às posições assumidas por S.Exas. Ora, se é assim, o Congresso

Nacional tem de assumir seus posicionamentos com independência e liberdade para

que haja avanço no campo social, uma vez que este Governo não proporciona isso.

Então, não adianta mais tentarmos dialogar com o Ministro da Fazenda ou com o do

Planejamento, porque S.Exas. não mudam de opinião.

Compete ao Congresso Nacional, mais do que criticar a situação, deliberar,

no que diz respeito à peça orçamentária, projetos de lei, porque é também o

responsável pelo salário mínimo de apenas 60 dólares. Este é o espaço para

elaborarmos leis. O Presidente da República pode vetar, mas podemos derrubar o
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veto. Se o relatório do salário mínimo de 100 dólares já está pronto, por que não o

votamos? Essa pergunta será permanente, não vamos nos calar.

O Estatuto do Idoso, em 123 artigos, regulamenta a situação do idoso, para

que viva com dignidade. Se ele tiver renda per capita menor do que um quarto de

salário mínimo, terá direito a um salário mínimo de 60 dólares. Então, por que não

votamos rapidamente o Estatuto do Idoso?

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é grande a nossa responsabilidade. É

fundamental que esta Casa estabeleça inclusive o respectivo teto, a fim de que as

diferenças não se acentuem, a fim de que neste País um cidadão não ganhe

quinhentas vezes mais do que outro que receba um salário mínimo. Tem lógica um

cidadão receber cinqüenta, cem vezes mais do que outro que está na base da

pirâmide social?

Queremos inverter isso, queremos a distribuição de renda. Para que isso

ocorra, precisamos agir, pois só o discurso não resolve. Veja-se que é importante a

posição do Brasil em relação à África do Sul, mas ainda mais são os atos concretos

do País na linha do combate a preconceitos e discriminações. É importante debater

politicamente com o Ministro Cavallo, e não apenas dizer que S.Exa. fez uma

declaração sem fundamento. Devemos reconhecer o que tem fundamento, criticar o

que não tem e deliberar, nesta Casa, em favor da distribuição de renda, de salário

decente para o brasileiro, seja da área privada ou da pública, bem como para os

aposentados e pensionistas.

Estamos passando por momento histórico. Com certeza, todos entendemos

que o Brasil não pode continuar sendo denunciado perante o mundo como o país do

dumping social. Ninguém quer isso, Sr. Presidente.
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Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, para

registrar minha solidariedade ao povo dos Estados Unidos. A nação norte-americana

foi agredida de forma covarde por terroristas, cujos atos devem ser repudiados por

qualquer homem de bem.

Fizemos, no ato de instalação da Comissão Especial que vai discutir e

elaborar o estatuto contra o racismo e o preconceito, um minuto de silêncio no dia

em que, infelizmente, aconteceu o assassinato de milhares e milhares de cidadãos

norte-americanos. Esse minuto de silêncio teve a simbologia da solidariedade entre

os povos.

Como dizia o grande Martin Luther King, sonhamos com uma sociedade em

que o homem não seja qualificado ou desqualificado pela origem, pela raça, pela

etnia, pela cor ou pela religião. Sonhamos com uma sociedade em que,

efetivamente, todos tenham direitos iguais.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra ao Sr.

Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT-DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, inicio minha intervenção lendo nota assinada pelo

Presidente nacional em exercício do Partido dos Trabalhadores, Deputado José

Genoíno; pelo Deputado Walter Pinheiro, nosso Líder na Câmara dos Deputados;

pelo Secretário de Relações Internacionais do partido, Deputado Aloizio Mercadante;

e pelo Líder do PT no Senado Federal, Senador José Eduardo Dutra, a respeito dos

atentados nos Estados Unidos.

Passo à leitura:

Os trágicos acontecimentos de terça-feira, nos

Estados Unidos, constituem-se em crime hediondo que

merece o repúdio de toda a humanidade. O Partido dos

Trabalhadores condena os atentados e manifesta sua

solidariedade ao povo norte-americano, em especial às

vítimas e seus familiares.

Cabe à comunidade internacional realizar uma

vigorosa investigação que apure as responsabilidades e

puna os culpados.

Nesse sentido, faz-se necessária uma profunda

reflexão sobre a violência que invade o mundo de hoje, na

perspectiva de que se resgatem os valores de

cooperação, tolerância, negociação e paz nas relações

internacionais.
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O Partido dos Trabalhadores, diante da

convocação do Conselho de Defesa Nacional, mantém a

expectativa sobre as reações do Governo brasileiro,

desejando que sejam buscadas, cada vez mais, as

possibilidades de paz e saída política para os conflitos

mundiais.

Por fim, o Partido dos Trabalhadores reafirma que,

ao longo de sua história, tem declarado apoio a todas as

negociações de paz como única via legítima de resolução

de conflitos internacionais.

Essa é a posição do partido e a nossa também, é claro. Lamentamos

profundamente o ocorrido e prestamos aqui nossa solidariedade, nossos

sentimentos aos tantos inocentes norte-americanos e de outras nacionalidades,

inclusive brasileiros, que foram vítimas desse atentado atroz.

Sr. Presidente, ainda sobre o assunto, relato matéria que considero de alta

relevância, de alto teor de informação e de cunho crítico também muito importante.

Trata-se do “Ponto de Vista”, texto publicado pelo site Oficina de Informações, em

12 de setembro, que faço questão de registrar:

Os ataques terroristas contra Nova Iorque e

Washington.

É preciso olhar as entranhas do monstro que

abalou o centro do império.

Qual a causa dos pavorosos atentados terroristas

que mataram milhares e milhares de cidadãos inocentes
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— na sua maioria americanos, mas também de vários

outros países — nesta sinistra manhã de terça-feira em

Washington e Nova Iorque? No primeiro discurso feito

após os atentados contra o World Trade Center e o

Pentágono, o presidente George W. Bush afirmou que “a

América foi alvo de ataques pois nós somos o mais

brilhante farol da liberdade de oportunidade do mundo”. A

causa desses bárbaros atentados é essa? Forças

invejosas do sucesso da América, da liberdade política

que ela emite para o mundo, do crescimento das

oportunidades de emprego e desenvolvimento que ela

espalha para todos? Na loucura e fanatismo dos

terroristas parece haver um método. E o jovem presidente

americano, com a arrogância que o vem caracterizando

desde que tomou posse, parece não querer examinar o

monstro que tem diante de seus olhos com mais

objetividade.

As torres gêmeas de 412 e 414 metros de altura do

World Trade Center, demolidas depois dos impactos dos

dois Boeings, eram uma das maravilhas da arquitetura

moderna. Construídas a partir de meados dos anos 60,

por U$750 milhões, abrigavam mais de 400 escritórios de

algumas das maiores empresas financeiras do mundo,
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entre as quais o banco de investimentos Morgan Stanley,

o Bank of America e o Deutsche Bank.

Abrigavam grandes corporações, grandes empresas norte-americanas e

mundiais, inclusive brasileiras. Prossigo:

Ali trabalhavam 40 mil pessoas e cerca de 150 mil

pessoas visitavam diariamente o complexo de que faziam

parte. Eram um dos principais cartões postais da ilha de

Manhattan e um dos maiores símbolos do poderio

econômico americano.

O Pentágono, por sua vez, que teve uma parte de

suas faces derrubada pelo arremesso de outro Boeing,

continua sendo o maior símbolo do poderio militar dos

Estados Unidos. Construído às margens do rio Potomac,

em Washington, durante a Segunda Guerra, era até

ontem considerado um dos prédios mais seguros do

mundo, pois é a sede do quartel-general das Forças

Armadas americanas.

Ao destruir as torres gêmeas e parte do prédio do

Pentágono, os terroristas parecem ter passado um recibo

do que procuravam: não especialmente o “modo de vida

americano”, o progresso material de que os americanos

desfrutam; mas sim a hegemonia financeira militar

daquele país.
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A partir da Guerra do Golfo, na década que é o

apogeu da chamada era neoliberal, os Estados Unidos

lideraram o mundo capitalista e a civilização ocidental e

cristã e se afirmaram como potência hegemônica sobre

todos os outros povos, não porque seus sucessos

internos — do crescimento econômico ao fast food e o

cinema de ação — conquistaram o mundo, deixando

marginalizados apenas os invejosos e inimigos da

liberdade. O sucesso americano tem de ser visto,

infelizmente, mais como uma imposição da força das

armas e do dinheiro, com o séquito de violência e injustiça

que normalmente os acompanham.

Os EUA passaram a ser únicos e absolutos porque

impuseram ao enorme conjunto de países sob sua

liderança política a sua hegemonia financeira; e passaram

a agir como se os outros, que se recusavam a aceitar os

seus padrões e regras de conduta, fossem os párias e

inimigos da humanidade.

A América cresceu nos anos 90 como se fosse

retomar o ritmo de crescimento do imediato pós guerra; o

emprego no país cresceu, embora de baixa qualidade

para a maioria e com disparidades salariais nunca vistas.

Mas o desemprego na Europa e no Japão dispararam

para taxas inéditas; as economias capitalistas
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dependentes mergulharam na estagnação e na exclusão

social; suas moedas passaram a um estado de febre

permanente e suas dívidas internas e o serviço financeiro

que foram obrigados a pagar por elas voltaram aos níveis

da crise da dívida dos anos 70.

Para punir as dissensões geradas nesse processo

de exclusão social e econômica, os Estados Unidos foram

gradativamente se transformando na polícia do mundo.

Sem o contrapeso da União Soviética, que implodiu; com

a Rússia num regime de desmantelamento de seu

sistema social anterior; com o auxílio de uns poucos

aliados — o principal dos quais, a Grã-Bretanha; e com a

continuada abstenção da China, os americanos

praticamente neutralizaram a Organização das Nações

Unidas, que, na prática, para as questões militares, foi

substituída pela Organização do Tratado do Atlântico

Norte. Guerras foram declaradas de maneira ilegal, mas

em nome da comunidade internacional, contra o Iraque e

a Iugoslávia, por exemplo.

Os americanos passaram a determinar que

regimes sociais e políticos são ou não aceitáveis, para o

mundo; o que é ou não é uma democracia tolerável por

eles. Um exemplo: neste último fim de semana, na

Bielo-Rússia, o presidente Lukashenko foi reeleito com
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cerca de 80% dos votos. É ele ou não um democrata

aceitável? Washington o considera um ditador e financiou

grupos interessados em derrotá-lo, numa operação

parecida à que apoiou na Iugoslávia para derrubar

Slobodan Milosevic. E para seus aliados incondicionais,

como Israel, o comportamento americano foi

completamente outro. Israel ocupa os territórios

palestinos; pratica uma política de colonização das terras

árabes com emigração de fanáticos religiosos;

desrespeita, há décadas, sucessivas determinações das

Nações Unidas; e, no entanto, é visto como uma

democracia e uma civilização modelo para os americanos,

no meio de um mundo de países árabes onde os

americanos identificam alguns "Estados terroristas" e que,

no conjunto, considera fanáticos e atrasados.

O jovem Bush não quer ver, mas é óbvio que,

nesse contexto, os americanos foram se isolando. E

fizeram muitos inimigos em todos os quadrantes do globo,

inclusive no seu próprio quintal. Não faltam organizações

nem pessoas dispostas a cometer atos de loucura, como

os dessa terça-feira, para ferir o que consideram ser o

verdadeiro "império do mal". Não faltam nem mesmo

cidadãos brancos americanos, como o jovem Timothy

McVeigh, um herói da Guerra do Golfo, que, em 1995,
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destruiu um prédio federal em Oklahoma e matou 168

pessoas, com o objetivo de contestar o governo.

Ouço o aparte do nobre Deputado Philemon Rodrigues.

O Sr. Philemon Rodrigues - Sr. Deputado, o pronunciamento de V.Exa. toca

em um ponto muito discutido nesses últimos dias, por conta dos acontecimentos em

Nova Iorque. É verdade que esse grupo minoritário no mundo, que, muitas vezes,

não participa da riqueza das nações, é insuflado pelo espírito da vingança a praticar

atos como esse. Urge que os governos atentem para o social, façam com que haja

menos pessoas distanciadas dos bens que a sociedade tem direito. E isso é um

alerta para o Governo do Brasil. O Governo Fernando Henrique Cardoso tem feito

todo o esforço para atingir a meta de beneficiar a parte social do País. Mas ainda é

tão pequena a participação governamental no suprimento dessa grande

necessidade nacional que ainda não estamos enxergando os benefícios sociais que

o Governo Federal se esforça para levar às camadas menos favorecidas da nossa

Nação. Para evitarmos atos de loucura como esses praticados nos Estados Unidos,

precisamos aumentar os recursos destinados à área social, não para demonstrar

que no Orçamento deste ano houve mais recursos do que no do ano passado, mas

para atender às necessidades de cada Estado que precisa de recursos para a área

social. É verdade que o que aconteceu nos Estados Unidos foi fruto de ação de

pessoas loucas que procuram demonstrar sua revolta contra aquela nação.

Portanto, o discurso de V.Exa. traz à tona a necessidade de dedicarmos mais

atenção ao nosso povo e de beneficiarmos os menos favorecidos não só do Brasil,

mas do mundo inteiro. É necessária uma melhor distribuição de renda entre os

países ricos e pobres, favorecendo os países do Terceiro Mundo, para evitar essas
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loucuras, que já condenamos da tribuna nesta manhã. Parabéns a V.Exa. por trazer

este assunto ao plenário desta Casa.

O SR. PEDRO CELSO - Deputado Philemon Rodrigues, agradeço a V.Exa.

essas palavras que ilustram muito bem a situação nacional e internacional. O aparte

de V.Exa. só enriquece a minha intervenção nesta manhã de sexta-feira na Câmara

dos Deputados, porque aborda pontos fundamentais.

Realmente, se não buscarmos atacar aquilo que motiva esses atentados

terríveis que aconteceram nos Estados Unidos — a violência, a revanche, o ódio —,

pura e simplesmente acabarão por se igualar a esses bárbaros acontecimentos, os

quais temos de condenar.

Não podemos concordar com qualquer tipo de terrorismo ou violência,

especialmente contra inocentes. Contudo, devemos buscar os verdadeiros fatos, as

verdadeiras causas que levaram a atitudes tão desesperadas.

Assim, trago modesta contribuição para este debate, a fim de que

encontremos formas de diálogo e soluções políticas para esses conflitos, que são

sérios e profundos. É preciso fazer o diagnóstico correto e buscar as soluções, mas

nunca por meio do ódio e da violência, ou simplesmente para justificativa diante de

algum eleitorado, com a prática de atos que não condizem com o que buscamos: a

paz universal, melhor condição de vida, igualdade e justiça para todo o nosso

planeta.

Portanto, Deputado Philemon Rodrigues, só tenho a lhe agradecer a

intervenção.

Sr. Presidente, nesta semana, o Presidente Bush afirmou que milha res de

vidas foram ceifadas “por causa de diabólicos e desprezíveis atos de terror”. Na
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quarta-feira, fazendo uma aparente correção, ele atribuiu um sentido mais amplo aos

ataques. Disse: “Foram mais que atos de terror. Foram atos de guerra”. Na verdade,

o povo americano sofreu um terrível ataque das mãos do monstro nutrido pelo

capital financeiro e pela hegemonia militar americanos. No meio do horror que se

tem à vista, é preciso examinar as entranhas do monstro para que a revolta contra

ele não seja comandada pelas mesmas mãos que o alimentaram.

Dessa forma, trata-se de momento extremamente sério na vida da

humanidade e para o qual temos de buscar soluções.

O Brasil deve buscar na Organização das Nações Unidas posição de diálogo,

a fim de que sejam punidos, sim, os responsáveis por esse ato bárbaro, por esse

tipo de comportamento que só mostra o desespero daqueles que o praticaram, por

esses atos que recebem do Partido dos Trabalhadores a mais veemente

condenação.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na mesma linha até do que foi dito

pelo Deputado Philemon Rodrigues, manifesto minha preocupação com a situação

dos servidores públicos federais, que estão em greve há vários dias e sem

possibilidade de qualquer negociação.

Há mais de sete anos sem reajuste salarial, esses trabalhadores buscam de

todas as formas reaver seu poder de compra. Nos Ministérios e em diversos outros

órgãos do Poder Executivo, o que se tem visto é a terceirização dos serviços, a

demissão de funcionários, a perseguição aos anistiados durante o Governo Itamar

Franco. A comissão criada para tratar da questão dos servidores anistiados, nobre

Deputado Paulo Paim, representa verdadeiro terrorismo. Quase que semanalmente

saem listas, pondo em risco o emprego dessas pessoas.
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Os servidores públicos estão submetidos a um arrocho salarial durante todos

esses anos e como resposta o Presidente da República envia a esta Casa proposta

de reajuste salarial de 3,5%, o que de forma alguma vai resolver ou pelo menos

amenizar a grave situação desses funcionários federais.

Sr. Presidente, dezenas de universidades públicas federais do País inteiro

estão em greve, milhares de estudantes, prejudicados, e não há sinal de diálogo

para se resolver o problema.

Este Governo mostra boa vontade em solucionar os problemas das grandes

empresas nacionais e internacionais, como, por exemplo, as companhias

privatizadas da área de telecomunicação. Todavia, quando diz respeito aos

servidores públicos do Brasil, não há recursos, as portas se fecham, a negociação

não avança.

Estive hoje pela manhã em ato ecumênico do qual participavam servidores do

INCRA, da Previdência Social e dos mais diversos órgãos públicos. Essas pessoas

buscam alguma forma de intermediação para que tenham de volta sua dignidade e o

reconhecimento, pelo Governo, da importância do seu trabalho. A sociedade

brasileira é testemunha dos relevantes serviços prestados pelo conjunto dos

servidores públicos à população.

Milhares de aposentados e pensionistas estão sendo prejudicados por essa

greve na Previdência, e o Governo Federal, em vez de buscar a negociação,

ameaça com punições, tentando jogar a sociedade contra o movimento

reivindicatório dos servidores públicos. Definitivamente, Sr. Presidente, dessa forma

não vamos encontrar saída para o impasse, e sim o agravamento da situação, com

deterioração da imagem do serviço público perante a população. É exatamente a
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parcela mais carente da classe trabalhadora quem mais necessita dos serviços

públicos, ou aqueles que nem emprego têm, às vezes sequer uma carteira de

identidade. Infelizmente, essa maioria no meio do nosso povo e a parte mais

prejudicada com a greve.

Mas não devemos, de forma alguma, condenar os servidores públicos, que

em vão tentam, anos a fio, encontrar um canal de negociação. Utilizam-se da greve

como recurso extremo, o último, mas legitimado pela Constituição. Temos de apoiar

integralmente esse movimento.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, acontecerá verdadeira epopéia no

próximo dia 16 de setembro. Haverá eleições diretas para as direções nacional,

estaduais e municipais do Partido dos Trabalhadores, que tem entre seus

integrantes o Deputado Paulo Paim, que tanto nos honra. Centenas de milhares de

filiados irão às urnas escolher seus representantes, numa experiência que acredito

seja inédita na história de um partido político. É a primeira vez que um partido

político tem essa ousadia, essa coragem. As eleições serão feitas eletronicamente.

Apoiaremos a recondução do bravo e competente companheiro José Dirceu a mais

um período à frente do Partido dos Trabalhadores.

Sr. Presidente, as eleições do dia 16 serão uma inequívoca demonstração da

luta do Partido dos Trabalhadores pela democratização das relações entre Estado e

sociedade. A radicalização da democracia é para nós um grande valor, que levamos

até as bases. A eleição direta dos representantes do Partido dos Trabalhadores, de

norte a sul do País, será uma festa cívica que fortalecerá muito o partido perante a

sociedade brasileira, especialmente perante sua militância.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Pedro Celso, assumem

sucessivamente a Presidência os Srs. Paulo Paim e

Philemon Rodrigues, § 2º do art. 18 do Regimento

Interno.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 170.3.51.O Tipo: Ordinária - CD
Data: 14/09/01 Montagem: Gilza

454

VI - PROPOSIÇÕES

O SR. PRESIDENTE (Philemon Rodrigues) - Os Srs. Deputados que tenham

proposições a apresentar queiram fazê-lo.

APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHORES:
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O SR. PRESIDENTE (Philemon Rodrigues) - Vai-se passar ao horário de

VII - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Paim, pelo Partido dos Trabalhadores.
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O SR. PAULO PAIM (PT-RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.

e Srs. Deputados, em primeiro lugar quero cumprimentar o Presidente da Casa,

Deputado Aécio Neves, pelo pagamento hoje aos funcionários de mais uma parcela

referente à URV. Infelizmente os servidores da Câmara dos Deputados demoraram

muito a receber esse direito. Mas aproveito para lembrar que o plano de carreira dos

servidores do Legislativo, aprovado em 1998, até hoje não foi implementado, como

manda a norma regimental, e seria de grande valia neste momento de massacre do

servidor público.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o que me traz à tribuna esta manhã é

a necessidade de enfatizar novamente o momento histórico que esta Casa viveu na

última quarta-feira, às 16h, com a instalação de Comissão Especial para discutir a

luta contra o racismo e o preconceito.

Entretanto me preocupou, Sr. Presidente, o fato de que alguns jornais, ao

noticiar essa vitória que vínhamos perseguindo há décadas, afirmaram que alguns

palestrantes se posicionavam contra as políticas afirmativas e compensatórias, de

indenização. Isso não é verdade. Nem o Milton Gonçalves, nem o Pilar, nem o

Pitanga, nem a Zezé Motta, nem o Norton Nascimento, nem mesmo o Ministro da

Cultura ou o Presidente da Fundação Palmares, o companheiro Carlos Alves Moura,

que vem fazendo um excelente trabalho na área das reparações e da busca de uma

legislação de combate ao preconceito, nenhum deles, em momento algum,

posicionou-se contra as políticas de compensação. Entendemos que elas devem ser

construídas, via cotas ou não, pois são necessárias para as comunidades

afro-descendentes.
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Sabemos que a conferência mundial contra todo tipo de preconceito,

realizada na África do Sul, contribuiu para que o Parlamento brasileiro finalmente

instalasse essa Comissão. Perguntam-nos como ela vai funcionar, e posso dizer que

essa, ao contrário de outras Comissões, não tem verdades prontas.

A Comissão ouvirá o conjunto da sociedade brasileira: reitores, estudantes,

Ministros das áreas correspondentes, empresários, trabalhadores, o movimento

negro e todas as entidades que atuam no combate ao preconceito e às

discriminações. Viajaremos pelo País. Talvez, a exemplo da Comissão do Idoso, o

País seja divido em oito regiões. Vamos ver in loco a realidade do nosso povo e a

abrangência do preconceito.

O Presidente da Comissão será o Deputado Saulo Pedrosa, que indicará o

Relator. Tenho certeza de que haveremos de construir peça melhor que a original,

apresentada por mim. O Estatuto da Igualdade Racial, de minha autoria, que serviu

de base para a Comissão, dispõe de aproximadamente trinta artigos que tratam da

terra dos remanescentes dos quilombos, da educação, da saúde, da habitação, das

ações na Justiça e das universidades.

A justificativa para a realização do debate é muito clara: em um país onde os

afro-descendentes representam 48% da população, não é possível aceitar que

somente 2% deles estejam na universidade, que os negros não ocupem, salvo raras

exceções, cargos de Ministro e Secretário de Estado, reitor de universidades,

representantes do alto escalão do Poder Judiciário e das Forças Armadas.

É preciso voltar a história e reescrever a participação da comunidade negra

na formação do povo brasileiro.
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Se perguntasse aos Deputados e Senadores se conhecem os heróis negros

da nossa história, tenho certeza de que 90% citariam Zumbi dos Palmares. Não

lembrarão, a exemplo de outros heróis brancos, de centenas de heróis negros que

ajudaram a construir este País, não só no campo da música ou do esporte, mas no

da cultura e da arte como um todo, da ciência, da economia e da filosofia.

Sr. Presidente, quando discutimos a importância do negro na mídia,

chamamos atenção para o aspecto da visibilidade. A criança negra, ao assistir a

programa de TV, a filme ou a peça de teatro, deverá ver seus heróis negros lá

representados. É preciso que haja essa sensibilidade.

Deputado Pedro Celso, registro a propriedade da propaganda do nosso

partido, que divulga a mensagem: “Se você se sensibiliza quando vê um pobre na

sarjeta, uma criança passando fome, você, no fundo, tem algo do Partido dos

Trabalhadores”. Podem criticar o Duda Mendonça, mas ele está construindo peças

que possuem identidade direta com o povo brasileiro.

Pelas posições aqui assumidas, muitas vezes me considerei quase

unanimidade, pois não havia críticas à minha atuação. No entanto, quando começo

a defender de forma mais contundente reparação para a comunidade negra, devido

aos quatrocentos anos de escravidão, começam os questionamentos. Quando

apresento o Estatuto do Idoso, afirmando que tem de haver política afirmativa,

compensatória e reparatória por parte do Governo, devido à forma como trata os

mais velhos, minha atuação começa a ser questionada.

Isso não me intimida, Sr. Presidente. Continuarei atuando nesta Casa em

defesa do salário mínimo, pensando nos mais pobres, nos discriminados, nos

marginalizados. Continuarei a defender os servidores públicos. Um Presidente da
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República, Collor de Mello, foi eleito batendo em servidor público, mas recebeu o

que merecia: o impeachment. Continuarei a defender os idosos e os aposentados.

Nesta tribuna, numa espécie de trincheira, estarei sempre para defender

principalmente aqueles que não estão no topo da pirâmide, que não fazem parte da

elite brasileira.

Não discrimino ninguém, nem mesmo a elite. Mas não queiram que eu venha

defender seus interesses no Congresso Nacional, onde já há muitos que são bem

pagos para fazer isso.

Sr. Presidente, continuarei na tribuna, sim, defendendo todos os

discriminados, assalariados, trabalhadores, quer sejam da área privada ou da

pública. Estou ciente de que cumpro meu dever, minha obrigação e missão no

Parlamento brasileiro. Não me intimidarão as críticas que, porventura, cheguem por

estar defendendo demais os idosos, os servidores, os assalariados e os

discriminados, entre eles negros, índios, judeus e tantos outros. Continuarei com a

postura que sempre tive.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr.

Philemon Rodrigues, § 2º do art. 18 do Regimento

Interno, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada

pelo Sr. Marcondes Gadelha, § 2º do art. 18 do

Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado Pedro Celso, para uma Comunicação de Liderança, pelo PT.

O SR. PEDRO CELSO (PT-DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, rapidamente farei a leitura da carta aberta do

Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal do Estado de Goiás, que,

com certeza, reflete a posição da grande maioria, senão da totalidade, dos

servidores públicos do País.

A carta é assinada por servidores aposentados do DNER e do Ministério de

Transportes no Estado de Goiás, mas serve para todos os servidores públicos

brasileiros, sejam federais, estaduais ou municipais.

Leio a carta:

Nós, servidores públicos (aposentados e

pensionistas), das áreas federal, estadual e municipal,

vimos, até V.Exas., com o máximo respeito e acatamento,

reivindicar bom senso e dignidade para não aprovação da

polêmica e estúpida PEC nº 136 e outras medidas de

caráter perverso de discriminação ao ser humano. Sendo

elas criminosas, desastrosas e arrogantes contra as

nossas vidas! Depois de amargar 7 anos sem receber

nossos merecidos reajustes, ainda vem com a descarada

ameaça de arrancar 11% dos nossos já minguados

proventos, que não alcançam mais o necessário de

nossas despesas familiares. Nos entristece por estarmos

inseridos no maior arrocho financeiro da história. Sendo
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que os preços não param de subir, principalmente das

tarifas essenciais. Não somos os lalaus da corrupção nem

os fraudadores da Previdência. Apenas contribuímos até

alcançar nossa aposentadoria com dignidade. Pedimos e

rogamos aos Srs. Parlamentares a nos defenderem, a fim

de amenizar a angústia diante de um quadro tão caótico

sem precedente, levado por um governo insensato que

não é do povo, desconhece as leis, se omite e suprime

direitos!

Sr. Presidente, essa é a reivindicação quase que desesperada dos

aposentados e pensionistas do País, que não podem pagar os 11%, como prevê a

PEC nº 136 e outras medidas do Governo. Aliás, essa intenção do Executivo já foi

derrotada várias vezes nesta Casa, mas o Sr. Fernando Henrique Cardoso, com

certeza acatando os ditames do Fundo Monetário Internacional, quer que a

aprovemos.

Nós, do Partido dos Trabalhadores, não permitiremos sequer que essa

medida seja votada, porque não encontra eco no Congresso Nacional a covardia

que se pretende cometer contra os aposentados e pensionistas do País.

Sr. Presidente, com pesar, registro a saída de José Fortunati, ex-Deputado

Federal, ex-Vice-Prefeito de Porto Alegre e atual Vereador, o mais votado da cidade,

dos quadros do Partido dos Trabalhadores. Sofre o partido grande perda, pois se

trata de militante que tem admirável história e que prestou extraordinária

contribuição à legenda, desde as lutas sindicais.
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Peço a V.Exa., Deputado Paulo Paim, que agora assume a Presidência dos

trabalhos desta sessão, que, também na qualidade de integrante da bancada do PT

do Rio Grande do Sul, transmita nossa posição ao companheiro.

 Quero também registrar minha tristeza pelo assassinato de Antônio da Costa

Santos, o Toninho do PT, Prefeito de Campinas. Vinha esse companheiro

enfrentando dificílima situação no combate a crimes de corrupção, narcotráfico,

pistolagem e outros.

O conjunto da trabalhadora e briosa população de Campinas merece todo o

nosso respeito, mas ali se instalou o crime organizado — e a CPI do Narcotráfico o

demonstrou claramente —, quadrilhas nacionais e internacionais que temos de

perseguir e desbaratar, para que o povo possa viver com mais tranqüilidade.

Mais uma vez lamentamos desta tribuna o covarde assassinato do Prefeito

Toninho do PT e levamos nossas condolências à família e à população da cidade,

que parou para assistir ao sepultamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Marcondes Gadelha, § 2º do art. 18 do

Regimento Interno, deixa a cadeira da presidência, que é

ocupada pelo Sr. Paulo Paim, § 2º do art. 18 do

Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Nobre Deputado, esta Presidência se

solidariza com a posição de V.Exa. em relação à cruel morte do companheiro

Toninho.

Quanto à saída de José Fortunati do Partido dos Trabalhadores, quero

registrar que, na condição de amigo pessoal, falei com ele antes e depois do
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ocorrido, e também ontem. Foi uma decisão de caráter pessoal, justificada em carta

encaminhada ao povo do Rio Grande do Sul.

Desejo ao companheiro brilhante atuação na continuidade de sua vida

política. Com certeza, ele estará sempre conosco na trincheira em defesa dos

avanços sociais.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) - Concedo a palavra ao nobre Deputado

Marcondes Gadelha, para uma Comunicação de Liderança, pelo Bloco Parlamentar

PFL/PST.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Como Líder. Sem revisão

do orador.) – Sr. Presidente, nobres Sras. e Srs. Deputados, Publio Terencio, poeta

latino do século II a.C., muito antes, portanto, da globalização, já escrevia: “homo

sum, humani nil a me alienum puto” — sou homem; nada do que é humano me é

alheio.

É pelo menos esse conteúdo de irrecorrível alteridade do ser do homem, base

de toda a solidariedade e do que importa em termos de filosofia existencial, que nos

torna a todos e a cada um parte do drama que ora abala corações e mentes e

comove o mundo inteiro.

Quero consignar meu horror, minha mais profunda indignação ante os

bárbaros crimes perpetrados, pelas forças do ódio e do sectarismo, contra os

Estados Unidos da América e toda a humanidade, na última terça-feira, atos

criminosos que destruíram instalações civis e militares, ceifaram milhares de vidas

inocentes e fizeram sangrar, sem remissão, a generosa alma do povo americano.

Quero manifestar ainda minha solidariedade às famílias enlutadas, que, em

verdade, se espalham pelos quatro cantos do mundo, inclusive no Brasil, o que

demonstra a extensão e a abrangência da tragédia. Nesse gesto, sei que interpreto

também o sentimento de pesar e de dor dos cidadãos da Paraíba, Estado que aqui

represento.
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Por fim, quero expressar meu repúdio e minha mais veemente condenação a

toda forma de terrorismo e a qualquer tentativa de impor, pela violência, soluções a

conflitos.

Sr. Presidente, não é essa a primeira vez que os valores democráticos são

postos à prova e, infelizmente, talvez não seja a última. Ao longo de toda a História,

graves ameaças se consumaram e, não raro, se converteram em confrontos abertos,

de caráter regional ou mundial. Em todas essas circunstâncias, a democracia

acabou triunfando e fazendo com que prevalecessem seus valores, firmando-se, em

cada acontecimento, a convicção de que a humanidade está vocacionada para o

pluralismo, a tolerância, o respeito às liberdades cívicas e aos direitos individuais.

Em cada situação, porém, Sr. Presidente, o inimigo tinha uma face visível,

fosse um país, um ditador ou uma ideologia. Agora, porém, ele se infiltra de forma

insidiosa entre as engrenagens mais sensíveis do próprio sistema democrático e

passa a utilizar as virtudes desse regime em favor de macabros propósitos. Assim, o

direito de ir e vir, a liberdade de reunião pacífica, o sigilo da correspondência, as

garantias constitucionais do cidadão e as limitações à ação da autoridade, tudo

passa a ser empregado como feedback negativo à prosperidade da idéia, da causa

e da convivência democrática.

Pois foi precisamente esse elenco de virtudes, esse conjunto de valores

democráticos que permitiu que quatro aviões fossem seqüestrados de uma só vez e

utilizados como gigantescas bombas molotov contra alvos em terra e aglomerações

humanas, aumentando a dimensão e o alcance desse bárbaro e criminoso ato.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 170.3.51.O Tipo: Ordinária - CD
Data: 14/09/01 Montagem: Gilza

466

O grande desafio, Sr. Presidente, passa a ser este: como enfrentar o inimigo

anônimo, invisível, intangível e disposto a tudo, inclusive a morrer, sem abrir mão

dos princípios que informam e fundamentam o regime democrático?

Não se discute o direito americano à retaliação e à represália, porque o

resultado daquela empreitada não pode ter exemplaridade nem ser imitado como

símbolo de sucesso, colocando em risco não apenas os Estados Unidos, mas outros

países, por certo mais vulneráveis em seu sistema de segurança.

Há, sim, necessidade de retaliação e de represália. O problema é como

combater o terrorismo de massa, como combater essa sinistra orquestração do mal,

como combater essa terrível orquestração contra os valores democráticos, sem

arranhar o Estado de direito, sem agredir o império da lei, sem abusar da autoridade,

sem se insurgir contra os próprios princípios da convivência entre as nações,

inclusive o sagrado princípio da não-ingerência.

Esse, Sr. Presidente, é o grande dilema de todos nós, não apenas dos

Estados Unidos, do seu corpo dirigente, do seu povo. Esse é um problema a ser

questionado e discutido pela humanidade inteira.

Tenho irrestrita confiança na imanência desses princípios democráticos e

absoluta certeza de que eles, de uma forma ou de outra, sairão incólumes do grande

desafio da hora presente. É possível, sim, mantidas as características gerais que

embasaram o constitucionalismo norte-americano e, por extensão, o

constitucionalismo de todas as nações livres deste mundo.

Por cima dos escombros do World Trade Center, por cima da torre do

sofrimento e das lágrimas da nação americana, a democracia haverá de se impor e

de sair ainda mais fortalecida do momento trágico que vivemos.
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Essa é a nossa esperança, a nossa certeza, a nossa convicção.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Deputado Marcondes Gadelha, não

poderia deixar de cumprimentar V.Exa. pela forma clara e transparente com que

expõe a posição de todos os democratas, não aceitando em hipótese alguma o ato

terrorista e apontando sempre a via da democracia.

Parabéns a V.Exa. pelo pronunciamento.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Findo o período destinado às

Comunicações Parlamentares, passa-se à

VIII – HOMENAGEM

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Prorrogamos a presente sessão para

homenagear a Associação Brasileira de Enfermagem — ABEn, pelo seu 75º

aniversário.

Neste momento interromperemos os trabalhos por cinco minutos, para que os

convidados possam entrar no plenário. Em seguida, então, retomaremos a presente

sessão.

(É suspensa a sessão.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está reaberta a sessão.

Convido a compor a Mesa a Sra. Eucléa Gomes Vales, Presidenta da ABEn

Nacional; a Sra. Maria Natividade Gomes da Silva Teixeira Santana, Tesoureira da

Federação Pan-Americana de Profissionais de Enfermagem; a Sra. Maria José dos

Santos Rossi, ex-Presidenta da ABEn Nacional e Coordenadora do Núcleo de

Estudos da Arte de Cuidar da Vida; e o Sr. Deputado Pedro Celso, autor, em

conjunto com o Deputado Walter Pinheiro, do requerimento para realização desta

sessão de homenagem. (Palmas.)

Convido todos para, de pé, ouvirmos o Hino Nacional.

(É executado o Hino Nacional.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sras. e Srs. Deputados, é uma honra

para a Câmara dos Deputados render as merecidas homenagens aos

enfermeiros e enfermeiras pela dedicação, desvelo e espírito humanitário com

que desempenham sua nobre função, pelo constante trabalho à cabeceira dos

enfermos, nesta sessão solene que promove por ocasião das celebrações do 75º

aniversário da Associação Brasileira de Enfermagem.

Oportuna a iniciativa dos nobres Deputados Pedro Celso e Walter Pinheiro

ao requererem a presente sessão em homenagem à ABEn, com que se renovam,

pois, expressões do mais justo reconhecimento à importância da enfermagem, de

sua luta e da contribuição para a melhora das condições de saúde no País.

Muito se tem exigido desses notáveis e ativos profissionais em termos de

formação técnica, solidariedade, competência, força, firmeza, disposição de

atender, bondade, altruísmo, respeito e amor ao próximo.

Trata-se, com efeito, de profissão cujo exercício requer permanentemente

o mais alto grau de qualidade, inclusive com enfrentamento de muitas

dificuldades e sacrifícios, sem que a esse elevado nível de exigência

corresponda, no entanto, a mesma medida de reconhecimento, gratidão e retorno

salarial.

Arte e técnica de cuidar de doentes, a enfermagem tem como um de seus

principais fundamentos o espírito de serviço, compreendendo, entre as variadas

atribuições da profissão, não só fazer curativos, ministrar medicamentos ou

acompanhar as alterações do estado do paciente, como também manter um

ambiente físico e psicológico favorável à recuperação da saúde, sem descurar da

responsabilidade com o ensino e a difusão de práticas profiláticas e sanitárias.
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Refletindo a grandeza da missão do profissional encarregado dos serviços de

enfermagem, evocamos ainda, nesta oportunidade, os exemplos históricos daqueles

que, durante os tempos, tornaram-se modelos para os profissionais da enfermagem:

os padres e irmãos da Companhia de Jesus, como José Anchieta, que atuou como

enfermeiro, médico e cirurgião; os fundadores das primeiras Santas Casas

instaladas no Brasil; as abnegadas irmãs de caridade; a primeira voluntária de

enfermagem no País, Francisca de Sande; e, como não poderia deixar de ser, Ana

Néri, considerada a maior figura da enfermagem no Brasil, cuja dedicação na

assistência aos feridos na Guerra do Paraguai lhe valeu o título popular de “Mãe dos

brasileiros”.

Vale lembrar também neste momento, com especial destaque e como um dos

principais fatos da história da atividade no Brasil, a fundação da Associação

Brasileira de Enfermagem, em 1926, com relevante atuação em benefício da classe,

pelo aperfeiçoamento da legislação específica do setor e das condições referentes

ao ensino e ao exercício da profissão.

Atividade complexa e de extrema importância para a convalescença e a

completa cura do paciente, a enfermagem merece, com efeito, o máximo de

atenção, reconhecimento e apoio. De modo que a Presidência da Câmara dos

Deputados reafirma a justiça e a oportunidade das manifestações de apreço e honra

à ABEn.

Receba, assim, a Associação Brasileira de Enfermagem as justas

homenagem desta Casa – e, por seu intermédio, todos os seus associados e

representados, enfim, toda a classe que congrega, que constitui um dos
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fundamentais e imprescindíveis pilares para a qualidade e o pleno êxito dos serviços

de saúde no Brasil.

Essa é a mensagem do Presidente Aécio Neves e desta Casa. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Dando continuidade à sessão, concedo

a palavra ao autor do requerimento de realização desta homenagem, Deputado

Pedro Celso, do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PEDRO CELSO (PT-DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, enfermeiras e enfermeiros, trabalhadores da área da saúde

presentes a esta sessão.

Inicialmente, quero registrar a presença da Sra. Jumaida Maria Pereira,

Diretora do Sindicato dos Enfermeiros do Distrito Federal, do companheiro Carlos

Toledo, de representantes do SINDISAÚDE e de alunos do Projeto Educar.

Agradeço a todos a presença.

Quero ainda registrar nossa alegria em poder contribuir de alguma forma para

elevar o nome da Associação Brasileira de Enfermagem.

Estamos aqui reunidos para homenagear os 75 anos da Associação Brasileira

de Enfermagem, a ABEn, completados no último dia 12 de agosto. A ABEn, grande

entidade nacional, congrega enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem em

nosso País. Aliás, até 1976, foi a única.

Criada em 1926, com o nome de Associação Nacional de Enfermeiras

Brasileiras, a entidade está filiada à Federação Pan-Americana dos Profissionais de

Enfermagem — FEPPEN desde 1970 e tem caráter cultural, científico e político.

É interessante observar que o Dia Nacional do Enfermeiro, 12 de maio, foi

instituído em 1938 para homenagear a figura histórica da inglesa Florence

Nightingale, considerada a fundadora da enfermagem moderna. Florence

Nightingale, que viveu entre 1820 e 1910, abriu o primeiro curso de enfermagem na

Inglaterra em 1860, observando princípios que são válidos até hoje: dinheiro público



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 170.3.51.O Tipo: Ordinária - CD
Data: 14/09/01 Montagem: Gilza

474

deve manter a formação e a capacitação dos trabalhadores da enfermagem; esta

deve ser considerada tão importante quanto qualquer outra forma de ensino; os

hospitais devem ter estreita associação com as escolas de formação e capacitação,

sem que estas tenham dependência financeira e administrativa daqueles; o ensino

de enfermagem deve ser feito por enfermeiras profissionais e não por pessoas não

envolvidas com enfermagem; deve ser oferecida aos estudantes, durante todo o

período de capacitação, residência confortável, próxima ao local de trabalho.

Evidentemente, ao longo das últimas décadas, formaram-se também enfermeiros e

técnicos de enfermagem do sexo masculino.

Outra figura histórica — uma brasileira — constantemente lembrada pelos

associados da ABEn é Edith de Magalhães Fraenkel, que nasceu em maio de 1889,

no Rio de Janeiro, e organizou a Escola de Enfermagem da Universidade de São

Paulo. Ex-professora primária e poliglota, Edith de Magalhães Fraenkel fez o curso

de enfermagem na Cruz Vermelha durante a Primeira Guerra e diplomou-se na

Escola de Enfermagem do Philadelphia General Hospital, nos Estados Unidos, em

1925. Ela desempenhou destacado papel na criação da ABEn, tendo sido sua

primeira Presidenta, de 1927 e 1938. Em 1927, foi nomeada para chefiar o

Departamento Nacional de Saúde. Em 1936, fundou no Rio de Janeiro a primeira

escola de serviço social do País. Em 1939, com apoio da Fundação Rockefeller,

organizou a primeira escola de enfermagem de nível superior no País, ligada à USP.

Menciono essas duas extraordinárias mulheres para sublinhar que a ABEn,

desde a sua fundação, teve preocupações tanto éticas quanto científicas, pilares que

lhe garantiram lugar de destaque na história da saúde pública no Brasil.
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É preciso registrar que, nos últimos anos, os associados da ABEn têm lutado

diuturnamente para garantir que os trabalhadores de enfermagem tivessem e

continuem tendo ampla participação na definição das normas do Sistema Único de

Saúde.

Sr. Presidente, devo destacar ainda que a ABEn, em função de suas lutas,

tem também dois mártires: Edma Rodrigues Valadão, ex-Presidenta do Sindicato

dos Enfermeiros do Rio de Janeiro, e seu marido, Marcos Otávio Valadão, ex-

Presidente da seção Rio de Janeiro da ABEn. Ambos foram barbaramente

assassinados no dia 20 de setembro de 1999, e até hoje as autoridades policiais não

prenderam seus assassinos.

Edma e Marcos Otávio Valadão eram militantes do Partido dos Trabalhadores

e da Central Única dos Trabalhadores. Eram trabalhadores conscientes, corajosos,

lutavam em defesa da saúde pública e da justiça social. Integravam o Movimentação

— Movimento Nacional pela Moralização e Inovação do Sistema COFEN/COREN.

Aproveito para saudar a brava companheira Maria José, a nossa Zezé, pela

importante participação nesse movimento em âmbito nacional.

Por que esses companheiros foram mortos? Porque denunciaram, com

documentos, desvios e falcatruas cometidos durante a gestão de Gilberto Linhares

no Conselho Federal de Enfermagem. O Movimento encaminhou essas denúncias

ao Tribunal de Contas da União, por meio do Protocolo nº 001612-98-0, de 26 de

março de 1998, e à Procuradoria-Geral da República no Rio de Janeiro, por meio do

Procedimento nº 08120.000901/87-52. Até hoje, no entanto, Sr. Presidente, nada foi

apurado. A impunidade campeia tanto no que se refere a essas denúncias, quanto

ao que se refere às mortes do casal Valadão e ainda ao assassinato de outro
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conselheiro do COFEN, Guaraci Novaes, que recebeu dez tiros nas costas, em 20

de agosto de 1997.

Com prazer, concedo um aparte ao Deputado Geraldo Magela.

O Sr. Geraldo Magela – Deputado Pedro Celso, inicialmente cumprimento

V.Exa. e o Líder Walter Pinheiro pela iniciativa de homenagear as enfermeiras e os

enfermeiros de todo o Brasil, em comemoração ao 75º aniversário da ABEn.

Naturalmente, felicito também os trabalhadores enfermeiros pela comemoração do

aniversário de sua entidade. Temos de parabenizar esses profissionais pelo diuturno

e incansável trabalho em defesa da saúde de nossa população. Agora mesmo ouvi

de profissional que respeito muito que, infelizmente, no Brasil, a lógica foi modificada

ao longo dos anos: os governos preferem gastar enormes somas de dinheiro para

tentar curar as doenças, ao invés de preveni-las. O que esperamos dos governos é

que invistam recursos para cuidar da saúde de nossa população. Sem dúvida

alguma, se isso vier a ser feito, haverá menos gastos com o tratamento das doenças

e uma população mais saudável. É nossa expectativa e esperança. Não poderia

deixar de me somar a esta homenagem, às palavras e à iniciativa de V.Exa.

Parabenizo a direção da ABEn e seus profissionais — enfermeiras, na grande

maioria, e enfermeiros — pelo seu aniversário. Portanto, deixo minha efusiva

saudação pelo trabalho da ABEn e pelo transcurso de seus 75 anos de fundação.

Peço a V.Sas. desculpas por não poder ficar até o final da sessão, em virtude de

compromisso. Parabéns, nobre Deputado, enfermeiras e enfermeiros! (Palmas.)

O SR. PEDRO CELSO – Agradeço ao Deputado Geraldo Magela o aparte e

testemunho o trabalho de S.Exa. em defesa dos servidores públicos e dos

trabalhadores da saúde. Nossa permanente luta nesta Casa é para destinar mais
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recursos para a área da saúde, proporcionar melhores condições de trabalho e de

salário para o conjunto dos servidores. Buscamos a democratização e a participação

popular nas decisões na área da saúde, tão importantes para o povo brasileiro.

Sr. Presidente, na pessoa da Sra. Maria Natividade Gomes da Silva Teixeira

Santana, Tesoureira da Federação Pan-Americana de Profissionais de Enfermagem;

da Sra. Eucléa Gomes Vales, Presidenta da ABEn Nacional; da Sra. Maria José dos

Santos Rossi, ex-Presidenta da ABEn Nacional, e de todos os presentes, quero

deixar registrada nossa admiração por essa brava categoria. Enfermeiros,

enfermeiras, técnicos e auxiliares muito contribuem na luta por uma saúde pública

decente e por melhores condições de trabalho, constroem instrumentos de

cidadania, geram participação política na luta contra a ditadura militar, pela

democracia, pelo avanço das conquistas sociais e pela organização do conjunto da

sociedade brasileira.

Sem sombra de dúvida, da ABEn, assim como dos sindicatos espalhados

pelo País inteiro e dos milhares de movimentos sociais e populares, saem

importantes lideranças, referenciais para o conjunto de outros trabalhadores, de

outros segmentos da sociedade.

As senhoras e os senhores têm participação bastante ativa, são exemplo para

o povo brasileiro, que deve buscar permanentemente seus direitos, clamar por

justiça, até conquistarmos uma sociedade mais igualitária e um Brasil mais justo e

melhor não só para os trabalhadores da saúde, mas para todo o conjunto da

população.

Parabéns à ABEn, aos seus militantes e ao conjunto dos trabalhadores da

enfermagem, auxiliares e técnicos.
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Agradeço a todos a oportunidade de ter sido um dos autores do requerimento

de realização desta sessão. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Registramos a presença do Sr. Carlos

Toledo, Diretor de Formação do SINDSAÚDE, e da Sra. Jumaida Maria Pereira,

Diretora do Sindicato dos Enfermeiros do Distrito Federal.

 Convido o nobre Deputado Pedro Celso, autor desta sessão solene, para

assumir a Presidência dos trabalhos.

O Sr. Paulo Paim, § 2º do art. 18 do Regimento

Interno, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada

pelo Sr. Pedro Celso, § 2º do art. 18 do Regimento

Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) – Concedo a palavra ao nobre Deputado

Themístocles Sampaio.

O SR. THEMÍSTOCLES SAMPAIO (PMDB-PI. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, inicialmente, parabenizo os nobres Deputados Pedro Celso e Walter

Pinheiro, dois Parlamentares ilustres e atuantes nesta Casa, pela realização desta

sessão solene.

Sras e Srs. Deputados, ilustres membros da Mesa, dignos enfermeiros e

enfermeiras, senhoras e senhores, na condição de brasileiro, Parlamentar, sou um

ser humano que não pode deixar de se render às gravíssimas condições

socioeconômicas do povo brasileiro. Dedico-me à tarefa de representar o PMDB

nesta sessão de homenagem, com a gratidão de quem se sente extremamente

honrado pela deferência e, ao mesmo tempo, com o sentimento de dever cumprido

da melhor forma possível.

A Casa rende, neste momento, merecido tributo à história da Associação

Brasileira de Enfermagem, a nossa ABEn. Digo nossa porque é hoje uma instituição

nacional. Constitui quase uma saga em seu percurso de luta e engajamento ao

longo dos 75 anos.

Ora festejada, nela se faz representar uma categoria universal, secularmente

admirada, alvo de respeito de todos os povos. Em todas as culturas, símbolo de

esperança, de compaixão, de solidariedade, de vida, de desenvolvimento, de

sacrifício, de desvelo e de amor ao próximo. Neste Brasil de tantas dificuldades e

privações, enfermeiros e enfermeiras tornaram-se uma legenda do combate às

iniqüidades mais abissais.
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Desse modo, Sr. Presidente, os problemas da saúde pública brasileira não

apenas integram a pauta do compromisso da ABEn nacional, além das seccionais e

regionais, mas também há muito tornaram-se o grande foco de sua ação, fonte de

suas maiores inquietações. Tanto é assim que o seu trabalho, seja no campo da

ética, seja no da política, seja no dos conhecimentos técnico-profissionais, encontra-

se formalmente estatuído desde 1994, quando da aprovação das normas do

funcionamento da entidade. Na prática, essa consciência crítica revela-se na busca

do objetivo de estar mais e melhor o grande contingente de profissionais dentro da

diversidade territorial física e humana da população brasileira.

Existem, nobres colegas, diferenças inegáveis entre as demandas dos

pacientes do SUS e aquelas atividades de quem dispõe da melhor clínica, dos mais

modernos equipamentos, da equipe médica mais bem treinada. Vou mais longe, o

conforto material, entretanto, nem sempre proporciona alento efetivo às leniências

do carinho e consolo do espírito. Em qualquer situação, ricos e pobres precisam do

profissional de enfermagem capacitado, cuja presença contribui para a cura de fato,

mas também incentiva conforto, fortalece e dignifica.

Os desafios da ABEn são, portanto, além de numerosos, bastante complexos,

quer na dimensão do conhecimento quer na visão humanística em defesa da

categoria, no sentido de que se desenvolvam e se afirmem cada vez mais os

movimentos pela qualidade da efetividade, a luta pela atualização dos currículos de

graduação, a revisão da prática, sobretudo em função do advento do Sistema Único

de Saúde, a implantação de um sistema gerencial de informações, tendo em vista a

troca de experiências importantes à saúde coletiva, inclusive com instalações no
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exterior e demais mecanismos de cooperação e reordenamento ou a retificação de

aspecto de ordem legal, de interesse dos trabalhadores no setor.

Nesse ponto, aliás, cabe um pequeno adendo. O PL nº 2.295, em trânsito

nesta Casa, originário do Senado Federal, de autoria do Senador Lúcio Alcântara,

dispõe sobre a jornada de trabalho das enfermeiras, técnicos, auxiliares de

enfermagem e parteiras. Segundo a proposição, as horas trabalhadas não

excederão a seis diárias e a trinta semanais, o que considero de suma justiça.

Estejam certos, interessado contigente de homens e mulheres dedicados à

enfermagem no Brasil, que me empenharei para vê-lo definitivamente aprovado.

Vale ressaltar que o PL em questão já conta com o parecer favorável do Relator,

Deputado Jair Meneguelli, contrário aos PLs anteriores.

Ao concluir, Sr. Presidente, quero consignar minha homenagem pessoal à

ABEn em função do belíssimo trabalho realizado não apenas em seu âmbito

específico, mas também por meio dos respectivos associados, os enfermeiros e as

enfermeiras que, pelo País afora, seguem ajudando, servindo, confortando, amando

o semelhante.

Em nome do meu partido, o PMDB, registro também os encômios à entidade

exemplo de envolvimento a ser professado pelos mais jovens, pelos governantes,

por todos aqueles que, direta ou indiretamente, influem nos destinos do País.

Por último, nossos parabéns à Diretoria, nas pessoas admiráveis da

Presidenta Eucléa Gomes Vales, assim como da Vice-Presidenta, Miriam Santos

Paiva.

Parabéns a todos os presentes a esta belíssima sessão!

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) – Muito obrigado, Deputado Themístocles

Sampaio.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) – Com a palavra a nobre Deputada Lidia

Quinan, que falará pelo PSDB.

A SRA. LIDIA QUINAN (PSDB-GO. Sem revisão da oradora.) – Sr.

Presidente; Sras. e Srs. Deputados; Profa. Eucléa Gomes Vales, Diretora da ABEn;

senhoras e senhores representantes de entidades classistas; colegas enfermeiros, é

com grande honra que, na condição de enfermeira formada pela Escola de

Enfermagem Florence Nightingale, da cidade de Anápolis, trago a palavra do PSDB

a esta sessão solene em homenagem ao aniversário de fundação da Associação

Brasileira de Enfermagem — ABEn, entidade que, desde sua criação, há 75 anos,

tem-se dedicado continuamente ao aperfeiçoamento da enfermagem e à melhoria

dos serviços de saúde no nosso País.

Exemplo do empenho da ABEn é a anual realização da Semana Brasileira de

Enfermagem, evento em que os enfermeiros brasileiros se reúnem para debater

tema de relevância e de interesse para a categoria, previamente escolhido. A

Semana Brasileira de Enfermagem é organizada pela ABEn desde 1960, sempre no

mês de maio, quando se comemora o Dia do Enfermeiro, e tem contribuído de forma

significativa para o desenvolvimento da enfermagem no nosso País.

Além disso, outras importantes conquistas podem ser contabilizadas à

direção da ABEn.

De Ana Néri aos nossos dias, passando por Ethel Parsons, a enfermagem

brasileira muito tem a comemorar.

Ana Justina Ferreira Néri foi a enfermeira heroína que, com sua força e

coragem, rompeu todos os preconceitos de uma época. Aos 30 anos e viúva,
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colocou-se à disposição da Pátria por ocasião da Guerra do Paraguai, entre os anos

de 1864 e 1870, quando era Presidente Solano Lopes.

Ethel Parsons marcou sua passagem pelo Brasil ao ajudar na criação da

Escola de Enfermeiras; atuou ainda junto às primeiras enfermeiras diplomadas com

o objetivo de pensar na organização de entidade de classe que tivesse como

finalidade zelar pelos interesses da profissão e consolidar a construção do

patrimônio histórico e cultural da enfermagem brasileira.

Por meio desse trabalho, a Associação Nacional de Enfermeiras Diplomadas

foi efetivamente criada em 12 de agosto de 1926, e, ainda, sob sua sábia influência,

filiada ao Conselho Internacional de Enfermeiras — CIE, em 1929, durante o

Congresso Internacional Quadrienal de Enfermeiras, em Montreal, no Canadá. Sua

influência foi também decisiva para a primeira conquista das enfermeiras brasileiras:

o Decreto nº 20.109, de 1931, instrumento legal para o exercício da profissão.

Já nos anos 50, a participação do pessoal de enfermagem nos cenários

hospitalares tornou-se fato consumado. A implementação da Lei nº 775, de 1949,

que tratou primordialmente do ensino de enfermagem, também introduziu no sistema

de formação de recursos humanos a nova categoria de auxiliar de enfermagem, com

a perspectiva de agilizar a colocação de pessoal tecnicamente preparado, o que

acarretou algumas mudanças ao ensino de enfermagem em nível de graduação.

Ainda na década de 50 alguns fatos merecem destaque, entre eles a

aprovação do Código Internacional de Ética de Enfermagem e a nova denominação

da associação, agora chamada de Associação Brasileira de Enfermagem – ABEn,

cujo órgão de divulgação passou a ser a Revista Brasileira de Enfermagem.
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Nos anos 60, os fatos mais marcantes da realidade brasileira da enfermagem,

paralelamente à política restritiva do Governo militar, foram a eliminação, na

enfermagem de saúde pública, do currículo do Curso de Enfermagem e a criação

dos Cursos Técnicos de Enfermagem, a partir de 1966.

Em seguida, nos anos 70, graças à mobilização associativa, a ABEn

conquistou diploma legal específico da profissão de enfermagem, nos termos da Lei

nº 5.905, de 12 de julho de 1973, que dispõe sobre a criação do Conselho Federal

de Enfermagem e dos Conselhos Regionais de Enfermagem, com a atribuição de

disciplinar, fiscalizar e registrar o exercício profissional de todos aqueles que

exercem a enfermagem.

Já em 1986, também fruto da luta classista, a Lei nº 7.498, de 25 de junho,

dispunha sobre novo diploma legal para o exercício da enfermagem. No ano

seguinte, o Decreto nº 94.406, de 8 de junho de 1987, além de regulamentar a

profissão, incluiu a categoria de técnico de enfermagem e eliminou a de atendente

de enfermagem, dispondo ainda que a profissão daqueles que optaram pelo sistema

informal de ensino devia consolidar-se no prazo de dez anos.

Outras lutas fazem permanecer vivo o ideal da categoria. Tendo em vista o

fato de que representa a maior parcela da força de trabalho da saúde no País, em

torno de 65%, nestes 75 anos de história, a enfermagem desenvolve ainda esforços

associativos no sentido de ultrapassar outros desafios.

Os principais desses desafios dizem respeito à autonomia profissional, à

terceirização dos cuidados à saúde e à preparação do pessoal de enfermagem para

o enfrentamento das mudanças científicas e tecnológicas, diante das quais há de se

dispor de instrumental ético e metodológico adequado, a fim de preservar, para os
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enfermeiros e seu pessoal, condições de trabalho condizentes com a dignidade de

uma profissão comum.

Os enfermeiros, assim como os outros profissionais do setor, sabem melhor

do que ninguém da importância de adotarmos no Brasil sistema de saúde centrado

na saúde, e não na doença, que privilegie as ações preventivas, sem descuidar das

atividades assistenciais. A plena implantação desse modelo, o que aliás é previsto

pela nossa Constituição, tem sido uma das principais bandeiras da ABEn nos

últimos anos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é enorme a satisfação que sentimos

ao constatar a existência, no nosso País, de entidades de classe como a Associação

Brasileira de Enfermagem, que, além da defesa dos interesses corporativos da

categoria que congrega, luta por interesses vitais da sociedade brasileira, como a

melhoria dos serviços de saúde prestados à população.

É claro que o pleno desenvolvimento do sistema de saúde nacional passa

necessariamente pela melhoria das condições de trabalho da capacitação de seus

membros. Os profissionais do setor de enfermagem no Brasil ainda não contam com

leis que lhes garantam boas condições de trabalho, como a fixação de uma jornada

máxima de trabalho e a obrigatoriedade da revisão periódica do piso salarial da

categoria.

Nesse sentido, há muito a ABEn luta para ter reconhecido o direito às trinta

horas semanais, tendo em vista que outras categorias ligadas à saúde já podem

contar com a garantia legal de jornadas até menores do que esta.
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Entretanto, postura divergente vem sendo adotada pelos tecnocratas do

Ministério do Trabalho, que têm preferido emitir parecer contrário a qualquer medida

legal que venha a exercer interferência no mercado privado de trabalho.

Na condição de integrante da categoria, posso dizer que a luta não se

esmorecerá, a despeito dos entraves, e continuará firme para alcançar o almejado.

Muito embora significativo número de profissionais já conte efetivamente com

jornada de trinta horas, condizente com a natureza do trabalho desempenhado pelos

enfermeiros, muitos outros empregadores utilizam a ausência de regulamentação

como forma de pressionar o cumprimento de carga horária muitas vezes

desgastante, sem atentarem para o fato de que a sobrecarga pode comprometer a

qualidade do trabalho, em detrimento do paciente, que é o objeto final e primordial

do profissional de enfermagem.

Hoje, pois, quando nos reunimos para tão justamente homenagear a ABEn

por ocasião dos seus 75 anos de existência, quero reafirmar o pleno apoio do meu

partido a todas as iniciativas no sentido de aperfeiçoar o sistema de saúde do nosso

País.

Cumprimento muito especialmente meus colegas Deputados Pedro Celso e

Walter Pinheiro, autores da iniciativa de realização desta sessão solene de

homenagem e que têm arraigado em sua ideologia o correto senso de homenagear

aqueles que fazem diferença na sociedade, pelo seu trabalho e pela defesa

permanente de melhor qualidade de vida para os brasileiros.

Agradeço, também em nome do PSDB, aos dirigentes da Associação

Brasileira de Enfermagem, na pessoa da Profa. Eucléa Gomes Vales, e a cada um

de seus membros, enfermeiros, técnicos, auxiliares, atendentes e parteiras: Marias,
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Eugênias, Clarices e tantas outras sem nome e sem rosto, que dedicam suas vidas

à nobre missão de aliviar o sofrimento e promover a saúde do povo brasileiro.

Parabéns, colegas enfermeiros! Parabéns, ABEn!
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado

Paulo Octávio, que falará pelo PFL.

O SR. PAULO OCTÁVIO (Bloco/PFL-DF. Sem revisão do orador.) – Exmo.

Sr. Deputado Pedro Celso, autor desta homenagem e que ora preside os trabalhos

desta sessão; Sra. Eucléa Gomes Vales, Presidenta da ABEn Nacional; Sra. Maria

Natividade Gomes da Silva Teixeira Santana, Tesoureira da Federação Pan-

Americana de Profissionais de Enfermagem; Sra. Maria José dos Santos Rossi, ex-

Presidenta da ABEn Nacional, Sras. e Srs. Deputados, senhoras e senhores

enfermeiros, minhas senhoras e meus senhores, vejo com alegria que o ex-

Presidente Juscelino Kubitschek é autor do decreto de 12 de maio de 1960, que

oficializou a Escola de Enfermagem Ana Néri, sendo, portanto, um dos padrinhos

dos enfermeiros brasileiras. Isso, especialmente para nós do Congresso Nacional e

moradores de Brasília, cidade fundada pelo ex-Presidente, é motivo de grande

alegria.

Foi também com alegria que vi nos jornais de hoje a notícia de que a

Secretaria de Saúde do Distrito Federal pretende montar o primeiro vestibular para o

curso de Enfermagem em 2002. Creio que essa é uma grande notícia para a nossa

cidade, para o Brasil e para os futuros enfermeiros.

Sr. Presidente, todos nós já quebramos um braço, ou cortarmos o pé, ou

batemos a cabeça — eu, nos meus 51 anos de vida, passei por isso muitas vezes. E

todos somos socorridos por um enfermeiro ou enfermeira. A profissão que hoje

homenageamos se dedica a salvar vidas. Missão especial, dedicação diferente,

nobre objetivo. As senhoras e os senhores estão de parabéns simplesmente por

existirem.
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Mas, além da existência pura e simples desse grupo tão especial de pessoas,

estamos aqui para comemorar os 75 anos de existência da Associação Brasileira de

Enfermagem. Essa instituição tem como compromisso ético, político e técnico propor

e defender políticas e programas que visem à melhoria da qualidade de vida da

população e, mais que isso, à solução de problemas brasileiros na área da saúde.

A Associação Brasileira de Enfermagem é, portanto, instituição histórica que

muito fez, continua a fazer e muito fará pelo desenvolvimento do País. A ABEn

organiza-se por intermédio de seções estaduais e respectivas regionais, sob a

coordenação de uma diretoria nacional; é regida por estatuto e regimentos próprios;

seu objetivo síntese é a defesa e a consolidação da enfermagem como prática

social, essencial na assistência à saúde e na organização e funcionamento dos

serviços de saúde.

Estamos todos ainda perplexos com o que aconteceu em Nova Iorque e

Washington. Dois aviões colidiram com as torres gêmeas do World Trade Center,

que explodiram e desabaram; outro, atingiu o Pentágono. Os prédios ao lado das

torres estão caindo, um atrás do outro. Milhares de pessoas ainda estão soterradas,

outros milhares morreram e muitos estão feridos. Creio que devemos fazer uma

reflexão sobre como seria o mundo sem enfermeiros. A tragédia de Nova Iorque

levou o conceito de auxílio no funcionamento dos serviços de saúde à sua

radicalização.

Estou deliberadamente contornando os eventuais motivos que tenham levado

os executores da ação àquele bárbaro resultado.

Pessoalmente, deploro o terrorismo, que mata civis inocentes, despreparados

para responder à agressão na mesma forma. Mas as chagas de um povo estão
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abertas e expostas nas ruas daquele país. Os enfermeiros e as enfermeiras, acima e

além de todos os riscos, prestam socorro, auxiliam e salvam vidas.

Exemplo notável de dedicação, destemor e vontade de servir — eis uma

fotografia da nobre atividade da enfermagem. No Brasil, ocorre a mesma disposição

de trabalho. Os cenários são outros; como pano de fundo, estão as nossas mazelas

sociais, os desequilíbrios regionais e a periferia das grandes cidades, mas a

dedicação desses profissionais persiste. Ela é a razão de ser dessa peculiar e

especial atividade.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, infelizmente, neste exato momento,

o mundo está entrando em atmosfera de alta tensão. Os principais conflitos não

foram solucionados pela via da negociação, nem por intermédio da condução

pacífica, conversas que gerassem resultados permanentes. Os conflitos recorrentes

no Oriente Médio podem ter inspirado o ataque terrorista contra os Estados Unidos.

Tudo ainda é muito nebuloso. Mas o Congresso norte-americano deverá aprovar,

nesta semana, o alerta Delta, o estado de guerra.

Digo isso com muita tristeza. Mas é a verdade. Estamos às vésperas de

grave conflito. O Brasil, bonito por natureza e abençoado por Deus, vive em paz

dentro de suas fronteiras e na convivência com seus vizinhos. Somos obrigados, no

entanto, a nos preparar para os novos tempos que virão. A intolerância e o

radicalismo provocam, como já vimos, atitudes extremas, insensatas e inesperadas.

O século XXI iniciou-se produzindo profundas mudanças nas relações entre países.

O mundo modificou-se nesta semana. A globalização, fenômeno anterior, gera

conseqüências também inesperadas.
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O ataque terrorista de Nova Iorque respinga aqui tanto na volatilidade das

bolsas de valores quanto na necessidade de discutir medidas emergenciais de

segurança.

Sabemos, no entanto, que, enquanto houver vida, há esperança. Os líderes

políticos de todo o mundo estão também reunidos com o objetivo de evitar o pior.

Vamos perseverar no estudo de todas as hipóteses de negociação civilizada,

despida de intransigências e rancores. Ódio gera ódio. O mundo pode ser melhor.

Vamos trabalhar pelo desarmamento dos espíritos e pela comunhão dos interesses.

Sabemos que temos, nos senhores, sólido apoio para a construção da paz.

Enfermeiras e enfermeiros estão de parabéns pela obra que construíram ao

longo desses 75 anos da ABEn. É uma trajetória rica em ensinamentos, dedicação e

vontade de servir.

As senhoras e os senhores salvam vidas. Assistem ao doente. Cuidam da

ferida do corpo e também da alma. Atividade nobre. Nobilíssima. Nesta caminhada

no Brasil, conquistaram o respeito e o carinho da população. A saúde neste País

não funciona sem essa categoria, que já responde hoje por 50% da força de trabalho

no setor.

Aqui não se comemora apenas mais um aniversário da Associação

Brasileira de Enfermagem. Comemora-se a trajetória vitoriosa, simpática, ordeira,

trabalhadora de todas as enfermeiras e enfermeiros que souberam honrar o

uniforme e se dedicar ao paciente. Meus parabéns!

Antes de encerrar minhas palavras, Sr. Presidente, quero aproveitar a

oportunidade para desejar muito sucesso ao grandioso evento que a categoria

promove no mês que vem. Refiro-me o 4º Congresso Brasileiro dos Conselhos de
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Enfermagem, que deverá reunir em São Paulo mais de 10 mil profissionais de todo o

Brasil e delegações de vários outros países. Um encontro da maior importância que,

a exemplo do que ocorreu nos outros anos, será um marco na busca do

aperfeiçoamento profissional de cada um dos senhores. Quero dizer que estarei

presente a esse grande congresso.

No mais, parabéns e que Deus os acompanhe em sua nobre atividade, que

tenham muito sucesso e que, nesta Casa, Deputado Pedro Celso, possamos vir a

comemorar muitos anos de existência da ABEn.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) – Agradecemos a todos a presença.

Mais uma vez, desejamos todo o êxito à ABEn, a qual parabenizamos pela

trajetória e pelo muito que fez e fará pela saúde no Brasil, pela enfermagem e por

seus profissionais.

Agradeço ao SINDSAÚDE, aos alunos e professores do Projeto Educar e aos

Deputados a presença.

Manifesto minha alegria por ter, de alguma forma, colaborado para a

realização desta homenagem aos 75 anos da ABEn, que consideramos justa e

necessária.

 A todos o nosso muito obrigado. (Palmas.)
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IX - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) – Nada mais havendo a tratar, vou

encerrar a sessão, antes convocando para segunda-feira, dia 17 de setembro, às 13

horas, sessão ordinária da Câmara dos Deputados.
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(Encerra-se a sessão às 12 horas e 47 minutos.)


